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O SR. JOSÉ CARLOS PAIM (Mestre de Cerimônias) – Senhoras 

e senhores, boa tarde. Sejam todos bem-vindos.  A Assembleia 

Legislativa do Estado de Rondônia, atendendo ao Requerimento 

nº 1.629 de 2025, de autoria do Excelentíssimo Senhor 

Deputado Estadual Alan Queiroz, após aprovação em plenário, 

realiza Audiência Pública para discutir a alta dos preços 



dos combustíveis praticados no Estado de Rondônia, em 

especial, no Município de Porto Velho.  

Desde já, a todos que nos acompanham por meio virtual, 

seja pela página oficial da Assembleia Legislativa no 

Facebook, no YouTube e pela TV Assembleia canal 7.2 e também, 

os nossos participantes, sejam todos bem-vindos a esta Casa 

de Leis. 

Neste momento, convidamos para compor a Mesa desta 

Audiência Pública, o Excelentíssimo Senhor Deputado Estadual 

Alan Queiroz, proponente desta Audiência Pública.  

Convido a Excelentíssima Senhora Doutora Daniela 

Nicolai, Promotora de Justiça do Estado de Rondônia – 

Ministério Público/RO. 

Convido o Excelentíssimo Senhor Luis Fernando Pereira 

da Silva, Secretário de Estado de Finanças - Sefin/RO. 

Convido o Senhor Adalto Bandeirantes, Vereador do 

Município de Porto Velho/RO. 

Convido o Senhor Márisson Melo de Souza, Coordenador 

Estadual do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do 

Estado de Rondônia – Procon. 

Convido o Senhor Francisco Carlos do Prado, neste ato, 

representando o Instituto de Pesos e Medidas do Estado de 

Rondônia – Ipem. 

Neste momento, o Excelentíssimo Senhor Deputado 

Estadual Alan Queiroz fará a abertura desta Audiência 

Pública.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Boa tarde a todos e 

todas. É uma satisfação enorme recebê-los aqui nesta tarde. 



Especialmente, quero mais uma vez nominar as autoridades de 

compõem a Mesa. Com muita honra recebo a Doutora Daniela 

Nicolai, Promotora de Justiça, representando neste momento, 

essa grande instituição, que tem sido muito parceira da 

Assembleia Legislativa, em especial, do Governo do Estado de 

Rondônia, de Rondônia como um todo, que é o Ministério 

Público do Estado de Rondônia.  

Estenda ao Procurador-Geral, Doutor Alexandre Jésus, o 

nosso representante maior, hoje, daquela grande instituição, 

o nosso respeito e nosso carinho pela participação do 

Ministério Público nesta Audiência. 

Cumprimentar de forma muito especial e agradecer, este 

grande professor, amigo, Doutor Luís Fernando, que é o 

Secretário, hoje, da Sefin, que tem um trabalho muito 

importante no Estado. Obrigado, Luís, pela presteza. Sei da 

sua agenda, como é apertada.  

Esteve hoje na Audiência Pública pela manhã e já 

estendeu agora a tarde, para este momento também de debate, 

importante para a nossa população do Estado Rondônia, em 

especial, neste momento, Porto Velho. Que espera ansiosa por 

um desfecho aqui, pelo menos direcionando para algumas ações 

que devemos, em conjunto, buscar para atender melhor a nossa 

população, que vem sofrendo a cada dia com preços altos, não 

só no combustível, mas no seu dia a dia, no mercado. E a 

gente precisa, como servidores públicos, como pessoa que 

representa esse povo, achar um caminho de minimizar esse 

sofrimento.  

Quero também cumprimentar e agradecer imensamente a 

pessoa do senhor Márisson. Parabenizar pelo trabalho que tem 

feito no Procon, da vossa pessoa e toda sua equipe, que tem 

um papel fundamental, juntamente com todos que compõem a 

Mesa, para debater esses pontos e principalmente, entender 



de que forma que a gente pode melhorar mais. Então, obrigado 

pela presença.  

Cumprimentar de forma especial também, o Vereador 

Adalto Bandeirantes, colega do meu irmão lá na Câmara de 

Vereadores. Parabenizar Adalto, pelo seu trabalho, começou 

com toda a vontade, eu tenho certeza que fará um grande 

mandato em prol do Município de Porto Velho. 

Não diferente, a presença do meu amigo pessoal Doutor 

Carlos do Prado, que neste instante, representa o Instituto 

de Pesos e Medidas do Estado de Rondônia – Ipem. Obrigado 

pela presença.  

E em nome destas pessoas, quero saudar a todos que aqui 

estão, interessados em debater esse assunto que mexe com 

nosso dia a dia. Então, agradeço imensamente a presença de 

todos, em especial, aos nossos servidores que têm trabalhado 

muito. A Casa tem sido muito ativa, tanto é que esta 

Audiência já foi marcada e remarcada várias vezes, era para 

ter sido ano passado, não é, Kruger? E em virtude de agenda, 

não estava conseguindo, mas enfim, chegou o momento de 

acontecer. Então, quero cumprimentar e agradecer a presença 

de todos.  

 Dando início, invocando a proteção de Deus e, em nome 

do povo rondoniense, declaro aberta esta Audiência Pública 

para discutir a alta dos preços dos combustíveis praticados 

no Estado de Rondônia, em especial no Município de Porto 

Velho. 

Quero, antes de passar novamente para o Cerimonial, 

fazer uma breve leitura de um resumo do que provocou essa 

nossa fala. Perdão, eu estou pulando aqui um processo 

importante, que é o Cerimonial anunciando que devemos abrir 

com o Hino. Desculpa. Então, volto a palavra ao Cerimonial.  



 

O SR. JOSÉ CARLOS PAIM (Mestre de Cerimônias) – Senhoras 

e senhores, estando a Mesa dos Trabalhos composta, convido 

a todos para, em posição, de respeito, cantarmos o Hino “Céus 

de Rondônia”, letra de Joaquim de Araújo Lima e música do 

Doutor José de Mello e Silva.  

 

(Execução do Hino “Céus de Rondônia”) 

 

Podeis assentar. Registramos e agradecemos a presença 

do Senhor Antônio Carlos Alencar do Nascimento, Coordenador-

Geral da Receita Estadual; do Senhor Joel da Enfermagem, ex-

vereador do Município de Porto Velho; e do Senhor Marklin 

Cantanhêde, Assessor do Deputado Eyder Brasil.  

Agradecemos ainda ao Senhor Breno Mendes, Vereador do 

Município de Porto Velho, e, na oportunidade, convidamos o 

Vereador Breno Mendes para compor o nosso dispositivo.  

Neste momento, passo a palavra ao Deputado Estadual 

Alan Queiroz, para conduzir a presente Audiência Pública.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ – Gostaria de cumprimenta e agradecer 

a presença do Dr. Breno Mendes, Vereador do Município de 

Porto Velho, e um amigo particular também. Nos sentimos 

honrados com a presença de Vossa Excelência. Também somando 

aqui, o Vereador Adalto Bandeirantes, dois grandes 

representantes no nosso município, Porto Velho. Sintam-se em 

casa.  

Vamos lá, farei aqui uma breve fala. Desde a provocação 

da onde a gente recebe e ainda continua, há muita 



manifestação em nosso gabinete com relação à preocupação do 

alto valor do combustível que utilizamos, principalmente 

aqui no Município Porto Velho.  

Falava agora há pouco com alguns amigos que aqui estão 

na Mesa, que a gente roda muito este Estado de Rondônia como 

um todo. Toda semana temos feito muitas visitas e percebemos 

que muitos municípios, no interior do Estado, hoje, têm um 

combustível mais barato ainda do que Porto Velho. E a gente 

não consegue entender isso.  

Então a gente gostaria muito que pudéssemos ter aqui 

alguns esclarecimentos e que a gente possa entender melhor 

esse processo. Eu quero aqui, em nome da minha mãe que está 

ali no fundo, Dona Chaguinha, dizer que nós não temos nada 

contra os comerciantes, empresários, até porque a nossa 

origem vem do comércio.  

Minha mãe por mais de 30 anos foi comerciante do 

Município de Porto Velho, então nós entendemos que ninguém 

trabalha de graça. As pessoas precisam ter também o direito 

a sobrevivência, do seu lucro, do seu ganho alimentar, e 

tratar bem a sua família.  

O que eu quero dizer é que a nossa provocação dessa 

Audiência Pública não é para acusar ninguém, mas defender o 

povo de Rondônia e o povo de Porto Velho que merecem um 

esclarecimento. Merecem entender e saber porque pagam tão 

alto pelo combustível, na nossa cidade e no nosso Estado.  

Tomei a iniciativa de convocar a presente Audiência 

Pública para discutir a alta dos preços dos combustíveis no 

Estado de Rondônia e os preços praticados em Porto Velho. 

Principalmente, a coincidência dos mesmos valores na maioria 

dos postos de combustíveis, que caracteriza possivelmente a 

formação de cartel dos preços da gasolina, etanol e diesel.  



Antes de tudo, devo lembrá-los que uma Audiência Pública 

é o instrumento para debater os assuntos que interessam à 

sociedade. Queremos entender algumas situações que acontecem 

não só em Porto Velho, mas em todo Estado de Rondônia sobre 

os preços dos combustíveis praticados nos postos de gasolina.  

Como cidadão e político tenho a consciência do livre 

mercado em relação aos preços dos combustíveis, mas faz-se 

necessário buscar um diálogo, desmistificar os preços, 

questões de custos e informações que esclareçam a alta de 

combustível no Estado de Rondônia, em especial no Município 

de Porto Velho. E repito, a possível cartelização dos preços 

dos combustíveis.  

Esclareço que o principal objetivo da presente 

Audiência é esclarecer qual metodologia de cálculo dos preços 

de combustíveis em Porto Velho, já que recebemos muitos 

questionamentos de consumidores em relação ao preço da 

gasolina ser um dos mais caros do Estado. E a população 

espera desta Casa de Leis esclarecimentos sobre essa 

temática.  

Diante do exposto, queremos chegar às respostas das 

seguintes perguntas: 1. Às distribuidoras e postos de 

gasolina: 

01. Quais motivos pelos quais distribuidoras e postos 

de gasolina não ocorrem os repasses da redução dos preços 

dos combustíveis no Estado de Rondônia frente aos recentes 

corta anunciados pela Petrobras?  

02. Como se dá a composição de preço dos combustíveis 

no Estado de Rondônia, em especial, na nossa capital Porto 

Velho?  

03. Considerando que as empresas revendedoras de 

combustível não possuem a mesma estrutura administrativa, 



como, então, os preços na maioria dos postos são idênticos? 

E isso, a meu modo de ver, pode estar mostrando a possível 

união desses prestadores no sentido de manter um preço, de 

não ter uma competição entre esses valores.  

04. Existe a possibilidade de buscar alternativas em 

distribuidoras de Estados vizinhos, a exemplo do Mato Grosso, 

para que consigam melhores preços aos consumidores?  

Agora, ao Procon:  

01. Como o Procon tem realizado a fiscalização para 

identificar a possível cartelização dos preços dos 

combustíveis nos postos de gasolina?  

02. Se existem pesquisas recentes por parte do Procon 

sobre a variação de preços nos postos de gasolina e 

identificação de suposto cartel do segmento?  

03. O Procon divulga uma tabela de preços para que o 

consumidor possa comparar os preços entre os postos de 

combustíveis no Estado de Rondônia?  

E, deixei aqui por último, falar sobre Ministério 

Público. O Ministério Público já vem atuando, já vem 

participando de diversos debates. Iniciou também na Câmara 

de Vereadores onde teve um debate aprofundado, salvo engano 

uma CPI, que depois nossos colegas aqui poderão falar com 

mais propriedade. Mas, aqui, dizer e agradecer ao Ministério 

Público que está sempre vigilante, sempre acompanhando essa 

temática importante, e de pronto está sempre participando 

dos debates nas Casas Legislativas.  

Esteve na Câmara Municipal e agora conosco aqui na 

Assembleia Legislativa. E a Assembleia se coloca Doutora 

Daniela, toda a condição a presteza de unir esforços, unir 

forças para que a gente possa achar um caminho de melhorar 



esse custo, esse benefício a nossa população do Estado de 

Rondônia, especialmente, Porto Velho.  

Então, seria esse o início da nossa fala, e então vamos 

agora abrir aqui a oportunidade. E, lembrando que na 

Audiência Pública todas as pessoas que estão presentes aqui, 

não somente a Mesa, podem fazer uso aqui da palavra. A gente 

vai conceder. Quem quiser falar, sugerir, tem toda a 

oportunidade de fazer isso em uma Audiência Pública. Peço só 

que chame aqui a nossa equipe do Cerimonial para fazer o 

registro do nome, e, em seguida, iremos abrir também.   

Vamos, primeiro, passar a palavra ao Doutor Carlos do 

Prado, neste momento representando o Instituto de Pesos e 

Medidas do Estado de Rondônia (Ipem). Vossa Senhoria pode 

usar tanto o microfone aqui, quanto a nossa tribuna. O que 

achar melhor.  

 

O SR. FRANCISCO CARLOS DO PRADO – Obrigado, Deputado. 

Excelentíssimo Senhor Deputado Alan Queiroz, meu irmão, meu 

amigo; em seu nome, quero cumprimentar os demais 

parlamentares desta Casa. Em nome da Doutora Daniela, nossa 

Promotora do Ministério Público, quem tive o privilégio e o 

prazer de conhecer em outras oportunidades, às demais 

mulheres que se fazem presentes neste recinto.  

Deputado, o Instituto de Pesos e Medidas tem atuado 

fiscalizando os postos de combustíveis dentro de sua 

competência. A nossa competência são “medidas”; é verificar 

qualidade das bombas e certificar a quantidade que é 

comprada. Então, os nossos fiscais vão até o estabelecimento, 

verificam a bomba e ali eles verificam a quantidade que é 

colocada. Mas, nós não temos competência legal para verificar 

o preço e nem a qualidade do produto. Mas, o Ipem tem atuado 

em todo o Estado de Rondônia; e, apesar de uma equipe muito 



reduzida de fiscais, a gente tem feito 100% a regularização 

das bombas.  

É muito comum a gente encontrar erros. Erros existem. 

São equipamentos. Mas, o Ipem não se escusa em fiscalizar. 

Nós estamos à disposição desta Casa naquilo que for preciso 

para dar a resposta que a sociedade precisa. Uma resposta 

que esta Casa tem, pelo seu nome, buscado dar à sociedade.  

Então, o Ipem se coloca à disposição para dar o 

esclarecimento necessário e agradeço a minha oportunidade de 

abertura de fala.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Obrigado, Doutor 

Carlos do Prado. Depois eu quero fazer uma pergunta a Vossa 

Excelência com relação a esse acompanhamento nos nossos 

postos de gasolina, se tem encontrado algum tipo de 

irregularidade que possa lesar a nossa população - o nosso 

consumidor, que já é tão lesado, a meu ver -, sobre os 

valores pagos.  

A gente percebe, a mídia nacional tem aí encontrado — 

não estou me direcionando ao nosso Estado, por isso pergunto 

a Vossa Excelência — mas muita mídia nacional, de pessoas 

burlando os aparelhos que identificam o quantitativo de 

combustíveis que estão sendo inseridos no tanque dos 

veículos. Então, quero perguntar a Vossa Excelência se também 

tem acontecido algum caso referente a isso aqui em Porto 

Velho e também em nosso Estado de Rondônia.  

 

O SR. FRANCISCO CARLOS DO PRADO - Brilhante pergunta, 

Deputado. Eu respondo de forma aberta. Nós tivemos um caso, 

recentemente, lá em Vitória/ES, de uma fraude eletrônica do 

dispositivo. E isso chamou a atenção do Inmetro (Instituto 



Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia), um órgão 

oficial do governo federal, sobre os dispositivos dos 

mecanismos que fazem a aferição daquele produto que é vendido 

ao consumidor.  

E, verifica-se, Presidente, que esta prática tem 

crescido no Brasil. E o Inmetro, preocupado com isso, já 

abriu cursos para que possa fiscalizar esses equipamentos.  

Recentemente houve uma notícia (não me lembro qual foi 

a rede de televisão) em que um patrulheiro da Polícia 

Rodoviária Federal parou em um posto para abastecer e, quando 

olhou para a bomba, verificou que a quantidade que estava na 

bomba estava maior do que a própria capacidade do carro. E 

isso ocorreu com um policial rodoviário federal. Foi 

noticiado em vários jornais, e não é diferente em nosso 

Estado.  

Agora, nós temos de verificar aquilo que é adulteração 

e o que é falha de equipamento. Então, recentemente, no posto 

na cidade de Ariquemes, mês passado, foram verificados os 

bicos, e, de dez bicos, cerca de oito estavam irregulares.  

Hoje, os processos de irregularidades são enviados ao 

Ipem, ao setor jurídico, de processos; é feita uma análise 

acurada. Abre-se ampla defesa e contraditório. Ouve-se as 

partes e se aplica o auto de infração.  

Então, toda vez que os fiscais, os metrologistas vão ao 

local fazer a verificação daquele equipamento, encontrando 

qualquer que seja a irregularidade, é aplicado o auto de 

infração. E é comum, encontrar irregularidades. Porque nós 

estamos falando de equipamentos. Só que, toda vez que você 

encontra uma irregularidade, o consumidor, Doutora, já 

sofreu o prejuízo.  



Então, é preciso estar vigilante, é preciso fiscalizar, 

é preciso o consumidor estar atento e é preciso, acima de 

tudo, o poder público não se escusar da responsabilidade e 

verificar. Nós apuramos 100% das denúncias que chegam até o 

Ipem, por meio do canal da Ouvidoria e nós tentamos de todas 

as formas buscar uma resposta para esse tipo de problema.  

Então, é comum encontrar, mas nós temos que distinguir 

aquilo que é realmente falha de equipamento e aquilo que é 

proposital, do empresário.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Obrigado, Carlos. 

Daqui a pouco se tiver mais alguma pergunta, tenho certeza 

que Vossa Senhoria, assim que possível, trazer nesse momento, 

mas que depois você encaminha para a gente qualquer resposta 

ou dúvida que surgir daqui até o fim da nossa Audiência 

Pública. 

Mas, antes de passar para a próxima fala, que será o 

Procon, eu queria fazer só um registro de números. A nossa 

equipe, quero cumprimentar inclusive toda a nossa equipe de 

gabinete, a nossa assessoria que trabalhou muito para trazer 

para gente as informações. Falo em nome do Kruger, que está 

aqui nosso ex-vereador, nosso parceiro; também o professor 

Herbert Lins, um grande estudioso; e a gente encontrou no 

portal da Secretaria de Estado de Finanças, Sefin, está 

disponível no sistema de divulgação de informações 

econômicas, SIDIEC, os seguintes dados da média ponderada 

dos preços da gasolina praticado pelos postos de combustíveis 

em Rondônia, em especial no Município de Porto Velho. 

Vou aqui rapidamente expor o quadro do preço médio 

ponderado de gasolina, em Rondônia e em Porto Velho. Em 

Rondônia, em janeiro, 6.28; Porto Velho, 6.33. Já, em 

fevereiro, 6.31, Rondônia; Porto Velho, 6.26. Março, 



Rondônia, 6.24; 6.13, Porto Velho. Abril, 6.28, Rondônia; 

6.24, Porto Velho. Maio, 6.29, Rondônia; 6.27, Porto Velho. 

Junho, Rondônia, 6.32; 6.27, Porto Velho. 

Daqui já começou vou aumentar mais Porto Velho. A partir 

de julho, 6.60, Rondônia; 6.66, Porto Velho. Setembro, 6.76, 

Porto Velho. Outubro, 6.97, Porto Velho. Novembro, 7.17, 

Porto Velho, enquanto o Estado, 7.05. E dezembro, 7.17, Porto 

Velho, e o restante do Estado 7.05. 

Então, volto a falar aqui, que essa Audiência já era 

para ter acontecido desde o ano passado, em virtude realmente 

da agenda que a Casa tem trabalhado constantemente demais 

temas importantes, a gente só conseguiu data para agora. 

Mas, nesse período, está um número que foi trazido, pela 

nossa equipe técnica, mostrando que o valor médio que está 

sendo trabalhado, até esse período, a gente percebe que 

houve, sim, uma diminuição, pequena, mas houve, sim, até 

agora uma redução nas bombas. Mas, a média de 7.29 nos 

últimos 12 meses em relação à inflação na cidade de Porto 

Velho verifica-se 15.1 contra 4.76. Um aumento acima da 

inflação de 10.34. 

Tivemos justificativa do nível da água do rio Madeira 

que atrapalhava a navegação, o reajuste da Petrobras, enfim, 

a gente traz essa informação aqui, e eu já passo, em cima 

informação colocada, ao nosso representante, nesse momento, 

falar também em nome do Procon. É Márisson Melo de Souza, 

Coordenador Estadual do Programa de Proteção e Defesa do 

Consumidor do Estado de Rondônia. Com a palavra. 

 

O SR. MÁRISSON MELO DE SOUZA - Excelentíssimo Senhor 

Deputado Alan Queiroz, muito me honra estar nesta Casa de 

Leis e debater o direito do consumidor de uma forma tão 

próxima da sociedade. 



Em nome da Doutora Daniela Nicolai, cumprimento todos 

aqui presentes, que é a nossa Promotora de Justiça, a qual 

nós ladeamos juntos a pauta do direito do consumidor. 

Quanto ao que se refere à questão do combustível, assumi 

o Procon do Estado de Rondônia recentemente e observamos que 

houve bastante questionamentos da sociedade em razão dos 

preços praticados e a evolução que vinha se tendo ao longo 

desse tempo, dos combustíveis. Percebemos que muitas vezes 

o anúncio que é feito pela Petrobras, antes mesmo de o 

produto chegar ao Estado de Rondônia, com a sua diferenciação 

de margem de lucro anunciada, em alguns casos alguns 

estabelecimentos passam a majorar os seus produtos. 

Então, é quando o Procon trabalha. Nós temos a 

preocupação de zelar pelo direito do consumidor. Como a 

Constituição Federal bem estabelece, lá no seu Art. 5º, 

Inciso XXXII, “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa 

do consumidor.”. E o trabalho do Procon é esse. 

Observando que o Procon, em si, busca fiscalizar 

conforme as denúncias do próprio consumidor, que é o nosso 

grande fiscal no dia a dia. Então, nós intensificamos, desse 

período que foi anunciado ali que o combustível teria seu 

aumento a partir do início de fevereiro, e antes disso a 

gente já vinha fazendo esse trabalho de fiscalização. Por 

óbvio, nesse período ali, a gente teria que intensificar. 

Então, o órgão de Defesa do Consumidor trabalha conforme 

a legislação, respeitando sempre o contraditório e ampla 

defesa, razão pela qual os estabelecimentos dentro do Estado 

de Rondônia, lembrando que a nossa cobertura é estadual. 

Aqui na capital, nós fizemos notificações em todos os postos 

de combustíveis, verificando se havia alguma justificativa 

legal para que tivesse algum repasse. 



Observando que cada processo, quando ocorre da forma em 

que estou aqui falando, é tratado individualmente. O 

estabelecimento comercial muitas vezes é notificado para que 

responda em um prazo legal, a qual a empresa fornece 

documentações que nos subsidiam para decisões futuras 

administrativas, que o órgão tem competência de, se por 

alguma razão identificado, confronto à legalidade do direito 

do consumidor, há penalidade. 

Então, observando que não é um procedimento, como posso 

dizer, de jargão popular, goela abaixo. Nós temos um 

respeito, um respaldo à legislação. Então, nesse primeiro 

momento, as empresas são notificadas, no caso, o 

estabelecimento comercial. Um dos parâmetros que nós 

observamos é se houve majoração do produto antes do preço 

novo ter entrado. Esse é um parâmetro que usamos. Então, 

notas fiscais de entrada e saída. 

Ao longo desse período, tem 20 dias, que é o prazo 

regimental que nós temos, para que a empresa se manifeste 

via defesa, demonstrando que, de fato, ela está praticando 

o preço conforme livre comércio, lembrando muito bem que o 

órgão de produção e defesa do consumidor não tabela preço, 

mas verifica essa volatilidade, mas sempre cuidando do 

consumidor, que é o nosso papel institucional. Então, por 

isso, nós ficamos muito atentos a essas iniciativas ali, 

para que, de fato, dê respaldo. 

Em Porto Velho, nós chegamos a um número superior a 88 

postos, lembrando muito bem que nós fazemos retorno nesses 

estabelecimentos. Não há uma comunicação prévia, por isso 

que nós trabalhamos, de certa forma, com muito zelo para que 

não haja desrespeito para nenhuma das partes, lembrando que 

o momento específico para se discutir isso é dentro do 

procedimento administrativo. 



E conseguimos enxergar, até ao longo do que o nobre 

deputado colocou agora há pouco em sua leitura, conseguimos 

identificar aqui, graças ao trabalho de alguns outros membros 

que trabalham a defesa do consumidor, como o Vereador Dr. 

Breno Mendes, a Excelentíssima Dra. Daniela Nicolai, da 

Promotoria de Defesa do Consumidor, com esse trabalho 

unificado conseguimos ver uma modificação, sim, nesse 

período de fiscalizações e os valores se ajustando ao 

mercado. 

Por óbvio, os valores que nós temos hoje nas bombas não 

condiz com aquilo que nós rondonienses queríamos. Então, 

para demonstrar como é feito o procedimento, o órgão em 

defesa do consumidor ele notifica, dá-se um prazo, analisa 

e quando há irregularidade confrontada, conforme documentos 

aqui já citados, é notificado, tendo também toda a 

disponibilidade de amparo de recurso e assim por diante, uma 

vez confrontado por definitivo a penalização da empresa 

individualmente. 

Por isso, que eu remonto sempre à observação de que o 

consumidor é nosso parceiro todos os dias quando ele entra 

lá no site do Procon e faz sua denúncia individual. Daí a 

gente consegue ter acesso à informação localizada diante da 

sua dor, e consegue verificar in loco. Observando que nós 

fazemos esse procedimento corriqueiramente, além de outros 

trabalhos, como também acompanhamos a verificação da 

qualidade do combustível e outros fatores que envolvem essa 

matéria.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Obrigado, Doutor 

Márisson, por enquanto. Daqui a pouco tenho certeza que vão 

surgir mais algumas perguntas, mas por enquanto agradecemos 

a sua intervenção.  



Quero fazer um registro aqui de repúdio a algumas 

pessoas que foram convidadas e sequer se manifestaram com 

algum documento, algum ofício justificando as suas ausências 

aqui. Isso mostra claramente a falta de respeito, não somente 

com esta Casa, mais com toda a população do Estado de 

Rondônia a qual nós representamos aqui nesse Parlamento. Por 

esse motivo ainda agora me sinto ainda mais cheio de energia 

e gás para fiscalizar, onde, entender que tem abuso com povo 

de Rondônia.  

Já mostra claramente com a falta de respeito de algumas 

pessoas que foram convidadas para estar aqui, que seria 

importante nesse debate aqui e não estão. Faço aqui o 

registro, vou nominar: Sindicato dos Revendedores Varejistas 

de Combustível, Sindipetro; Agência Nacional do Petróleo, 

Gás Natural e Biocombustíveis, ANP; Agência de Regulação dos 

Serviços Públicos de Rondônia, AGERON. O Procon está aqui. 

As Distribuidoras da Petrobras, Atem, Equador, Shell, 

Ipiranga e Texaco, todos foram convidados pessoalmente. Da 

mesma forma, convidamos todas as Universidades para estarem 

aqui presente. Enfim, queria colocar dessa forma o nosso 

desabafo, porque isso mostra claramente a falta de respeito 

que vem acontecendo com o povo de Rondônia. 

Então, eu já convido para fazer o uso da fala aqui nosso 

Vereador Dr. Breno que chegou agora, e que já tem também uma 

vasta discussão, debate com relação ao tema. Então, já 

inclusive pode nos nortear aqui com algum dado, com alguma 

informação e faça de onde achar melhor, seja da tribuna, 

seja da Mesa, fique à vontade. Obrigado, Vereador Dr. Breno, 

nosso vereador do Município de Porto Velho. 

 

O SR. DR. BRENO MENDES FISCAL DO POVO - Boa tarde a 

todos, em nome do nosso Presidente dessa Sessão, da Audiência 
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Pública Deputado Estadual Alan Queiroz, meu amigo 

particular, estou muito feliz em te ver aqui, conduzindo 

essa Audiência Pública de tamanho relevo.   

Audiência na qual estamos aqui com o nosso Secretário 

da Sefin, um amigo também pessoal, o Luis; a Promotora, 

extremamente combatente em defesa do consumidor, Daniela 

Nicolai; o nosso amigo, Carlos Prado e também o nosso amigo, 

Vereador Adauto Bandeirantes. 

Em nome do Raiati Gomes, Presidente do Sindicato dos 

Aplicativos, quero cumprimentar todos os parceiros aqui, em 

nome da Dona Chaguinha, pessoa que tenho o maior carinho e 

respeito, e também a todas as mulheres.  

Meus amigos, esse tema, Deputado Alan Queiroz, me pega 

com muita dor. Porque, quando nós tomamos posse, eu e o 

Vereador Adalto – ele que também tem experiência sobre a 

questão dos postos de combustível e vai poder contribuir 

muito com essa Audiência Pública – comecei, principalmente 

no mês de dezembro, a ser bombardeado nas minhas redes 

sociais, dizendo que o fiscal do povo, agora é eleito – 

porque eu já fazer esse trabalho como advogado – tinha que 

atuar como vereador eleito.  

E, depois que eu tomei posse no dia o 1º de janeiro, 

fiz um juramento, um compromisso com a sociedade de respeitar 

a Constituição Federal, a Constituição Estadual, a Lei 

Orgânica do Município e o Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Porto Velho. E isso nós começamos fazer, 

começamos a verificar todos os postos de combustíveis.  

Temos em Porto Velho quase 110 postos de combustíveis 

e, por incrível que pareça, aproximadamente, no dia 04 de 

janeiro, dos 85 postos que eu visitei, todos estavam 

exatamente com o mesmo valor: R$ 6,99. É estranho, porque, 

se tem donos de combustíveis que são donos do ponto e outros 



que alugam o ponto, como é que pode praticar o mesmo valor? 

Em tese, quem é dono do ponto tem uma despesa menor, mas é 

igual. 

 E eu fiquei muito feliz, porque logo em seguida, na 

semana posterior, eu fui convidado para participar de uma 

reunião na Promotoria do Consumidor, com a Doutora Daniela 

Nicolai, que já estava preocupada com as notícias de que 

Porto Velho liderava o ranking do combustível mais caro do 

Brasil ou entre os três primeiros mais caros do Brasil. 

Ela, preocupada pela atuação que tem que ser combatida 

pelo Ministério Público, mostrou o papel dela como 

fiscalizadora, fiscal da lei. Enquanto o Vereador Dr. Breno 

Mendes é o fiscal do povo, ela é fiscal da lei. E fez esse 

trabalho. 

E convocando também, Deputado Alan Queiroz, todos esses 

que o senhor está levantando aqui, as distribuidoras, a ANP, 

os donos de postos de combustíveis. Naquela oportunidade, 

esteve presente o representante do Procon, e também um 

representante da ANP. Nos causou estranheza que os postos de 

combustíveis não participaram, mas algumas distribuidoras 

estiveram presentes. 

 E logo depois dessa reunião, eu fiz vários movimentos 

nas redes sociais e o meu amigo Rando Silva me apresentou o 

Presidente da Associação dos Donos de Postos de combustíveis. 

E falou assim: “Doutor Breno, eu quero ter a oportunidade de 

conversar com a Promotora e com o senhor para explicar os 

nossos custos”. 

E assim, nós temos que ouvir todos os lados. Não estamos 

aqui, como o Deputado Alan Queiroz bem disse, apontando o 

dedo e falando que ali é o errado e ali é o certo. Estamos 

aqui tentando entender. Mas, passou janeiro, fevereiro, 



março, e já estamos em abril. Depois de 97 dias de mandato, 

eu ainda não consegui entender essa “mágica”. 

E ouso falar, com mais tranquilidade do que o 

Presidente, o Coordenador do Procon, porque eu estou aqui 

abrangido pela prerrogativa de poder falar o que eu quero, 

dentro daquilo que eu estudo. E digo o seguinte: posso dizer 

para vocês, deputado e a todos que estão nos assistindo, que 

em Rondônia existe, claramente, um cartel de combustível. Em 

Porto Velho, existe um cartel de combustível. 

Como é feito esse cartel de combustível? Como é a 

organização criminosa? Qual é a função de cada um? Isso vai 

ter de ser estabelecido. Mas, que há, claramente há. Ou todos 

nós, consumidores, não estamos enxergando isso: basta você 

observar no dia que o Grupo, a Distribuidora Atem aumenta 

preço, todos os outros seguem o valor. Todos seguem o mesmo 

valor. Então, quem comanda o preço em Porto Velho é o Grupo 

Atem. Como é que eles fazem? Pode prestar atenção.  

E o Procon deveria atuar – e não criticando o atual 

Coordenador, porque isso nós já falamos na reunião com a 

Doutora Daniela Nicolai, e logo após a nossa reunião, o 

Coordenador foi trocado. E eu conheço o Márisson, admiro 

muito trabalho dele e espero que, depois dessa reunião, ele 

não seja trocado também, porque parece que, quando você 

fiscaliza, quando vai para cima, você tem algumas 

dificuldades.  

Quando o rio Madeira chegou à pior crise hídrica, com 

30 a 40 cm de água, o preço aumentou. Qual era a 

justificativa? O rio estava seco. Tudo bem, é uma boa 

justificativa. Agora, nós estamos ultrapassando a cota de 

enchentes, chegando a quase a 17 metros, ou seja, totalmente 

trafegável o rio Madeira, do Amazonas para cá, de Itaquatiara 

para cá. E o preço, aumentou ou diminuiu? Aumentou.  



Quando em janeiro, a Petrobras disse que iria aumentar 

o valor do combustível em R$ 0,10, por causa da reunião que 

teve lá do Conselho de Secretários de Finanças, o nosso 

professor e Secretário vai poder falar melhor sobre isso, 

aumentou em R$ 0,10. Eles anunciaram em um dia, exemplo: 

eles anunciaram na terça-feira que sábado iria aumentar. Na 

terça-feira à noite, a maioria dos 110 postos de combustíveis 

que tem em Porto Velho, a maioria, aumentou o preço de R$ 

6,99 para R$ 7,39. E eu fui para cima, no outro dia baixou 

para R$ 7,29.  

Oxi, tem alguma coisa errada. Se vocês não aguentam uma 

martelada do Thor. Eu tenho um martelo do Thor, e eles já 

baixaram R$ 0,10 de um dia para outro. O que aconteceu? 

Alguma coisa está errada. De R$ 7,39 foi para R$ 7,29.  

E dentro daquele aumento, na mesma semana, iria ter um 

novo aumento. Na mesma semana teriam três aumentos. E a 

justificativa deles é que o custo é diferente de todo lugar. 

Um exemplo. Uma parte do combustível vem do Sul, entra por 

Vilhena e o preço do combustível fica mais baixo. A outra 

parte que vem de Itaquatiara, pelo porto, se torna mais cara. 

Mas, olha que interessante. Vem de Itaquatiara para o porto 

de Porto Velho, deputado. Chega aqui no porto de Porto Velho, 

vai para Ariquemes e em Ariquemes está mais barato o preço.  

Calma aí, deixa eu entender. Se por Vilhena está vindo 

do Sul e o preço do combustível através do álcool é mais 

barato, então você entende que no Cone Sul — Vilhena, 

Colorado do Oeste, Cerejeiras, Corumbiara, — pode ser mais 

barato. Agora, como explicar que o petróleo, o combustível 

em si, a gasolina aditivada, álcool, vem pelo mesmo porto de 

Itaquatiara e o valor do preço do combustível em Porto Velho 

é mais caro que Ariquemes? Que sai aqui do porto, vai para 

Ariquemes, Ji-Paraná, Jaru, Ouro Preto do Oeste e é mais 

caro.  



Ah, quando a gasolina vem para Guajará-Mirim, lógico, 

a gente sabe que é mais barato, por causa da isenção. Então, 

essa matemática não fecha. Ela não fecha. Ela não fecha. 

Agora, quem é o responsável?  

A Doutora Daniela Nicolai fez algo inacreditável, 

inédito em todo Brasil. Ela determinou que do mês de janeiro 

de 2024 até o mês de janeiro de 2025, todas as notas fiscais 

de entrada e saída dos postos de combustíveis fossem enviadas 

para o Ministério Público para que se fosse feita uma grande 

análise para ver se a lei federal da economia popular estava 

sendo violada. Qual é o lucro que eles estão tendo?  

E aqui Clebson, eu não luto contra o pequenininho, não. 

Eu não luto contra aquele dono de posto de combustível que 

só tem um posto de combustível e não vende 80 mil litros de 

combustível por mês, não. Eu luto contra as grandes 

distribuidoras. Eu luto contra as refinarias. Por quê? Porque 

eles que controlam os preços. São eles que controlam os 

preços. Então, nós temos que combater os grandes. Assim como 

eu combato a Energisa, que é essa empresa que abusa, humilha 

e constrange todos nós consumidores.  

Nós temos que combater de forma clara e eficiente essas 

revendedoras. As distribuidoras, especialmente. E eu 

coloquei o dedo na ferida. Vou ser processado por isso? Vão 

entrar na fila. Que é o grupo Atem, que você, na hora que 

coloca lá parece que é uma referência. Eu não sei quantos 

postos a Atem tem aqui, mas colocou lá, você pode ver, o 

primeiro a mudar o preço é o Atem, depois vem todo mundo na 

sequência. 

E isso nós estamos aqui empobrecendo os nossos taxistas. 

Nós estamos empobrecendo essa categoria que desde 2017 está 

crescendo no Brasil todo, especialmente em Porto Velho, que 

são os motoristas de aplicativos.  



Nós tivemos Audiência Pública hoje na Câmara de 

Vereadores, deputado, que esses aplicativos, os motoristas, 

estão fazendo de semiescravidão ou escravidão. Trabalhando 

16 horas, 18 horas por dia para pagar minimamente o 

combustível, para chegar ter um valorzinho para 

sobrevivência para pagar a Energisa e, se sobrar, depois que 

pagou a Energisa, pagou o combustível, se sobrar alguma coisa 

eles vão comer. Mas muitos estão deixando de comer, deixando 

de pagar o seu carro, pagar o seu seguro e muitas pessoas 

estão partindo para depressão e até o suicídio.  

Então, o papel desta Audiência Pública, Deputado Alan 

Queiroz, é muito importante. Então, lhe parabenizo. Eu sei 

da sua sensibilidade. A sua sensibilidade que passou também 

para o seu irmão, Júnior Queiroz, que faz um trabalho 

brilhante como vereador da nossa capital. E fico muito feliz. 

Nós temos coisas boas para falar dos deputados estaduais, da 

Assembleia Legislativa também, através do Presidente Alex 

Redano, mas também coisas ruins para falar da nossa Câmara.  

Por quê? A Câmara Municipal de Porto Velho, atendendo 

aos anseios da população, fez uma CPI (Comissão Parlamentar 

de Inquérito). Mas, sabe o que deu nessa CPI? Eu não posso 

dizer que deu em pizza, porque nós não vimos nada. Não vimos 

nada. Cadê o relatório final da CPI feita no ano passado na 

Câmara Municipal de Porto Velho? Ninguém teve acesso.  

A Doutora Daniela Nicolai me perguntou e eu sou 

Presidente da Comissão do Consumidor, mas eu entrei agora, 

gente. Quem está assistindo, eu entrei agora. Muitas pessoas 

falam assim: “Doutor Breno, o senhor está no terceiro 

mandato?” Não, gente! Estou no primeiro mandato de vereador. 

Nunca fui deputado estadual, nunca fui deputado federal nem 

nada! 



É o meu primeiro mandato como vereador. E levei um 

susto, eu nem sabia dessa CPI. Primeiro ponto. E a CPI não 

trouxe, ninguém viu — é igual a cabeça de bacalhau: ninguém 

viu, só sabe que existe — o relatório final, qual foi a 

proposição daquela CPI.  

E a nossa promotora falou: “Olha, o presidente era o 

Vereador Gilber, e o relator, Vereador Isaque. E, várias 

vezes, já pedi para ver esse relatório e não vi.”.  

Então, fica aqui a mea culpa da Câmara Municipal de 

Porto Velho, porque, independentemente de ter entrado 2/3 de 

novos vereadores, nós também somos culpados, porque também 

não tivemos acesso ainda. 

Então, feliz, espero que daqui haja evolução; haja 

propositura, alteração da lei. Se der, o nosso Secretário da 

Sefin, se for para propor para isentar alguma coisa, para 

diminuir os impostos dos donos de postos de combustíveis, 

vocês podem contar comigo, com o trabalho da Câmara dos 

Vereadores. Se puder, se tiver uma propositura dentro da 

Câmara Municipal, tenho certeza, está aqui o Vereador Adalto, 

o nosso querido 3º Secretário, Vereador Doutor Dr. Santana, 

que está aqui; e toda a Câmara Municipal de Porto Velho, nós 

vamos ajudar para melhorar a legislação. No que for possível, 

em nossa alçada.  

O que não pode acontecer é ficar do jeito que está. 

Aumentando da forma que quer; Procon, só quando é feita uma 

denúncia lá na ponta. O Procon tem de ser eficiente. Nós 

sabemos da dificuldade de pessoal, mas o Procon e a ANP têm 

o papel fundamental de fazer fiscalização previamente. Não 

é só quando a pessoa denuncia, não.  

Então, quando ninguém aguenta mais, faz rebelião; 

quando o Ministério Público cobra, tem a denúncia, é que vem 

o trabalho do Procon e da ANP. Nós temos que mudar essa 



lógica. Se for para contratar mais pessoas, melhorar a 

questão tecnológica do Procon, para autuar esses postos... 

Inclusive, tem uma alteração, que é a Portaria 170/2025, do 

dia 26 de março agora, em que o Inmetro aumentou as 

exigências do combustível. Então, todas as bombas precisam 

ser substituídas por equipamentos que atendam ao regulamento 

técnico metrológico (RTM-Inmetro).  

Então há inovação, por quê? Nós estamos falando em 

preços abusivos. Eu nem cheguei no ponto que o Doutor 

Márisson começou, que foi a questão da adulteração da 

gasolina. Nós estamos aqui partindo da boa-fé dos donos dos 

postos de combustíveis, de que não estão adulterando o 

combustível.  

Tem uma boa notícia também (não é só má-notícia), de 

que o Grupo Mirian, eu recebi uma informação, até o Clebson 

me passou a informação, de que o Grupo Mirian está criando 

uma indústria, montando uma indústria em Vilhena, se não me 

engano, ou no Cone Sul, o exato local eu não sei, se é em 

Cerejeiras, a primeira indústria de processamento da cana de 

açúcar, para gerar o álcool aqui em Rondônia. E, com isso, 

acredita-se — espero que seja isso — tenha-se uma redução do 

valor do combustível.  

E também houve uma alteração legislativa em que a 

quantidade de mistura que você pode utilizar com a gasolina, 

a partir de agora vai ser de 30% de etanol.  

Essas são as minhas contribuições. Estou à disposição 

para responder, esclarecer. Muito obrigado.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Obrigado, Vereador 

Dr. Breno. Parabéns pela atuação de Vossa Excelência, sempre 

combativo, uma pessoa inteligente na fala, e este é o 



caminho. Nós temos que achar — não talvez uma solução — 

dificilmente a gente ache uma solução. Mas, da forma que 

está não pode ficar.  

Eu já convido para fazer uso da fala o nosso Vereador 

Adalto Bandeirantes, que, além de fiscal, além de 

representante, conhece bem esse segmento, porque trabalha há 

muitos anos nesse ramo. Então ele vai ser muito importante, 

porque agora tem o papel do fiscalizador, do legislador e, 

também, de passar para a gente a informação de como funciona 

e o que a gente pode fazer, enquanto pessoa pública, para 

ajudar a nossa população.  

Com a palavra, o Vereador Adalto Bandeirantes, mas, 

antes, com muita honra, registro a presença aqui do meu amigo 

o Vereador Dr. Santana, nosso vereador do Município de Porto 

Velho, que também começou com toda a força, com toda a 

vontade. Porto Velho ganha muito com o quadro competente dos 

nossos vereadores que aqui estão, e, também, estão nos 

representando lá; sem me esquecer do meu irmão o Vereador 

Dr. Júnior Queiroz, que também é um grande parceiro de todos 

vocês.  

Com a palavra, o Vereador Adalto Bandeirantes.  

 

O SR. ADALTO BANDEIRANTES – Boa tarde a todos. Boa 

tarde, Excelência Deputado Estadual Alan Queiroz; boa tarde 

Doutora Daniela Nicolai, do Ministério Público. É uma 

satisfação estar aqui presente. Quero cumprimentar, em nome 

do nosso Excelentíssimo Deputado Alan Queiroz, a todas as 

autoridades aqui presentes. O nosso Secretário Luís 

Fernando; Vereador Dr. Breno Mendes; pares da nossa Câmara 

Municipal; parceiros ali no dia a dia de trabalho; Márisson 

Melo de Souza, Coordenador Estadual do Procon-RO; e o Carlos 



Prado, aqui do lado, que está aqui para representar o Ipem 

de Rondônia. O meu muito obrigado. 

Vamos lá, eu sou empresário, sou produtor rural, sou 

gerente administrativo e estou há 15 anos no segmento, no 

ramo, de posto de combustível, há 15 anos. Eu falo aqui e 

falo com propriedade, eu também estou do lado de cá do 

balcão. Eu sou um revendedor de combustível e eu conheço o 

setor de passo a passo.  

Eu sei abastecer. Eu sei quando a bomba quebra. Eu sei 

onde faz a ligação. Eu sei de todas as obrigações que um 

posto de combustível tem e qual é o custo de produção para 

você vender um litro de gasolina ou um litro de diesel. E eu 

sei quanto que custa o frete. Eu tenho frota para transportar 

o meu produto. E hoje também sou um vereador eleito aqui 

pela capital e tenho a prerrogativa também de estar do lado 

de cá do balcão e poder defender os nossos revendedores. 

Isso é muito importante.  

Obrigado pelo convite, Deputado Alan. Recebi no meu 

gabinete o convite e falei: “Não, faço questão de ir”. Tinha 

audiência agora, às duas horas, fiz lá minha justificativa 

para estar aqui também, para esclarecer um pouco para a 

população. Às vezes a pessoa fala assim: “ah, o empresário 

está lesando o consumidor”, mas tem muita coisa. Se nós 

formos discutir aqui, eu acho que amanhã nós não terminamos, 

se for passar o passo a passo para vocês do que é para vender 

um litro de combustível hoje. 

Eu quero começar aqui já rebatendo alguma coisa, nós 

estamos aqui para esclarecimentos. O Vereador Breno me disse 

ali que a culpa é da Atem. Não é não, Vereador Breno. A culpa 

não é da Atem. A Atem é uma revendedora de combustível, como 

a Shell, como a Ipiranga, como a Vibra, que é da Petrobras. 

Ela é uma empresa, ela não tem postos aqui em Porto Velho, 



ela tem o quê? Ela tem a bandeira, ela só tem aquela imagem 

e a venda do produto. Ela pega. Eu já tive posto da Atem e 

eu já trabalhei com eles. Em um período de seis anos, eu 

trabalhei com a Atem. O que acontece? Eles te dão uma imagem, 

te dão uma lucratividade pela galonagem que você vende.  

A Ipiranga também faz a mesma coisa. A Shell também faz 

a mesma coisa. E a Vibra também, que é a Petrobras, também 

faz a mesma coisa. O que acontece? O problema maior hoje se 

chama galonagem. O preço do combustível não é do preço que 

você compra e do preço que você vende e, sim, a quantidade.  

Eu vou passar um exemplo aqui para você ter noção. Um 

posto que vende 100 mil litros de combustível, hoje, ele 

compra a R$ 5,00 e vende a R$ 5,10, vai lucrar R$ 10 mil 

bruto para manter o seu posto, se ele colocar 10 centavos de 

margem.  

Agora vamos colocar o posto Mirian, o Atacadão, que 

vendem um milhão de litros por mês. Eles vão lucrar R$ 100 

mil vendendo a 0,10 centavos o litro. Então, eles vão 

conseguir manter o seu custo operacional, porque têm uma 

galonagem grande. Com R$ 100 mil o cara consegue ter todas 

aquelas despesas pagas. E o cara com R$ 10 mil?  

Estou fazendo aqui em proporção de valores para a 

matemática ficar mais justa, mas não é esse preço aplicado. 

Então assim, eu vejo, hoje, vou dar um exemplo, a Atem tem 

no seu estoque, aqui em Porto Velho, 10 milhões de litros de 

combustível; amanhã baixa R$ 1,00 no litro de combustível. 

Se ela for ter que vender a R$ 4,00, perdeu R$ 10 milhões em 

um único dia.  

Quando aumenta, ela teve uma lucratividade de ativos, 

ela ganharia. Se sobe o preço e ela tem 10 milhões no 

armazenamento, beleza, ela vai ganhar R$ 10 milhões. Parabéns 

para ela se ela tiver 10 milhões de estoque. E daí quando 



baixar R$ 1,00 e que ela tiver 10 milhões ali no barril, 

quem que vai pagar aquele prejuízo para ela?  

Então, existe uma regra no mercado, que muitos não 

sabem, que quem paga é o consumidor. Tudo isso aí quem paga 

é o consumidor. Porque vai ter que chegar a uma balança de 

equilíbrio, que a gente vai ter que fazer essa matemática, 

nós da contabilidade, da gestão, vamos ter que organizar 

isso aí uma hora, que ele vai ficar no vermelho lá muito 

tempo, e vai ter que esperar chegar uma alta para ele ter 

aquele estoque para repor essa perda. E isso vira uma 

balança, entra ano e sai ano.  

Aí você coloca 100 milhões de litros de combustível 

armazenados em balsas, em caminhões, em reservatórios, essas 

alterações de preço. Só aí fica um detalhe dessa pauta. É 

proibido também as distribuidoras terem postos de 

combustível. Elas fazem um contrato com qualquer um de vocês 

aqui que quiser um posto aqui, quiser ir com a Atem e falar 

“eu quero abrir um posto”; se você tiver um nome, um CPF, um 

compromisso, um know how, você pega um posto e vai tocar. 

Isso é normal. Qualquer um pode ter. 

Só que não é fácil, gente. Não tem varinha mágica. Tudo 

tem os seus prós e contras. Eu tenho aqui alguns números, 

alguns dados que esses dias um colega me procurou. Eu fiz um 

estudo para ele e está aqui esse estudo. Passei. Foi eu que 

elaborei isso aqui. Eu falo com propriedade, que foi eu que 

ajudei. Hoje, para se manter um posto de combustível em Porto 

Velho, você tem que vender pelo menos 100 mil litros de 

combustível. 

A outra pergunta que o Vereador Breno falou que todos 

os postos preços são iguais, por quê? Essa fileira daqui do 

um até o dez, se cada um de vocês for um posto, em uma 

avenida, e você colocar R$ 5,00, R$ 5,00, R$ 5,00, R$ 5,00, 



até no 10, R$ 5,00, o carro vai passar aqui para abastecer, 

para ele tanto faz. Ele no “a”, no “b”, no “c”, tudo é igual. 

Agora, se aquele último lá colocar de R$ 4,00 ou R$ 

0,10 mais barato, o cara vai passar por todos esses aqui, 

vai abastecer lá. Só ele vai vender. Só ele vai vender. Se 

esse aqui baixar e esse aqui baixar, a galonagem dele vai 

subir. Ele não quer fazer questão de margem, ele quer fazer 

galonagem. Ele quer fazer galonagem, porque isso é que paga 

a conta. 

Combustível não é margem. Eu trabalhei 17 anos no ramo 

de supermercados. Eu conheço, trabalhei em todos os setores 

também. Comecei lá debaixo da sessão de limpar o chão e fui 

gerente administrativo por nove anos. Quero dizer a vocês 

que o supermercado tem 15 a 30 mil itens no supermercado e 

ali você trabalha com margem. 

A cesta básica, nós trabalhamos com a margem minúscula, 

ganha pouquinho. Mas, quando você vai lá comprar um copo 

desse aqui, você se “ferrou”. Lá tem 70%, 80% de margem. 

Você pagou por todas aquelas cestas básicas que você comprou. 

No posto de combustível é um item só é gasolina, é diesel, 

são cinco itens e, às vezes, o cara tem ali uma conveniência 

que muitas vezes dá mais lucro do que o próprio combustível. 

Hoje, a maioria dos postos que não tem uma conveniência 

para ajudar na renda, fecha. Ele não dá conta de se manter. 

Eu dou a cara a tapa se vocês fazerem um estudo a nível 

Brasil, eu estou falando aqui com propriedade porque estou 

de lado de cá do balcão. Agora, se vocês quiserem fazer um 

estudo, chamar eu para o debate e falar “Adalto, você vai 

desenvolver aqui para mim uma matéria para nós reduzirmos o 

preço de combustível”. Eu faço ela amanhã e entrego o 

relatório, mas vocês vão ter que cumprir.  



O que nós vamos fazer? Vamos tabelar o preço do 

combustível? Vamos tabelar. Vou dar só um exemplo para vocês 

aqui, alguém aqui sabe como que é feito o cálculo para 

arrecadar o ICMS que vocês pagam? O nosso amigo da Sefin 

está ali. Hoje, o nosso Governo do Estado lucra R$ 1,47 e 

ele não tem alvará, ele não tem licença ambiental, ele não 

tem frentista, ele não tem carga tributária. Ele não tem 

nada disso. O governo lucra R$ 1,47. 

Hoje, a maioria dos postos aqui têm uma média de 

lucratividade de R$ 0,60 a R$ 0,70. 

 

O SR. DR. SANTANA – Ele não tem IPTU, só para poder 

enriquecer o discurso de Vossa Excelência. Perdão. É caro o 

IPTU. 

 

O SR. ADALTO BANDEIRANTES – Então, são “n” coisas. Hoje, 

o posto de combustível, acho que é a empresa que cumpre com 

todas as obrigações e é a que mais tem coisas e taxas para 

se pagar. Hoje, nós pagamos o nosso colega aqui vai uma vez 

por ano lá, sabe quanto que nós pagamos em cada bico daquele, 

o federal, R$ 198,00 cada bico daquele lá. Quando você vê 

uma bomba com 10 bicos, todo ano cada bico daquele lá paga 

R$ 198,00 para abastecer. 

Aquela mangueira que fica lá, se tiver um trincadinho 

já tem que jogar fora. Ela não presta mais e assim por 

diante. Nós temos que pagar todo tipo de profissional da 

área, engenheiro elétrico, engenheiro mecânico, engenheiro 

civil, CREA, tudo aquilo são de propriedade de obrigação do 

posto de combustível. 

 



O SR. DR. BRENO MENDES FISCAL DO POVO - Tem uma dúvida 

aqui. O Vereador Adalto tem mais experiência. Eu estou do 

lado do consumidor e você tem a expertise do dono do 

combustível, dono do posto. 

 

O SR. ADALTO BANDEIRANTES – Sim. 

 

O SR. DR. BRENO MENDES FISCAL DO POVO - Por que todo 

dono de combustível, de posto, reclama e dificilmente alguém 

fecha. Aqui, só aumentam os postos de combustíveis. Nós temos 

80 postos de combustíveis no ano passado, e estamos chegando 

a 110. 

 

O SR. ADALTO BANDEIRANTES - É assim. Nós temos hoje 102 

postos e vai abrir mais 18. Mas, é o seguinte: você já viu 

os que quebrou, ou não? Quantos fecharam? O que acontece 

hoje? Existe a questão de posto de combustível, é o 

seguinte...  

 

O SR. DR. BRENO MENDES FISCAL DO POVO - Só para 

confirmar quantos eu vi que fecharam, tirando os traficantes 

que querem lavar dinheiro com posto de combustível, tirando 

as organizações criminosas, os donos de combustível que são 

dono de combustível mesmo, não vi ninguém quebrando.  

Vi aventureiros querendo entrar nesse mercado de 

trabalho, e quebrando a cara. E outra coisa, só para melhorar 

o debate aqui, complementando: todo negócio tem um risco.  

 

O SR. ADALTO BANDEIRANTES - Tudo tem um risco.  
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O SR. DR. BRENO MENDES FISCAL DO POVO - É o chamado 

risco negócio. Por exemplo, aquela ideia que se abaixar R$ 

1,00, porque nunca baixou R$ 1,00, sempre abaixa R$ 0,05, R$ 

0,10 foi o máximo que baixou. E nunca baixa.  

Então, sempre tem que acabar o estoque. Quando diminui 

o valor do combustível, pela Petrobras ou qualquer outra 

empresa que fala que vai anunciar a redução, ouvimos: “Ah, 

não dá para reduzir agora, porque tem estoque”. É engraçado 

que ninguém tem estoque no dia a dia, ninguém vende mais de 

80 mil litros por mês no combustível, mas demora três meses 

para acabar esse estoque, quando é avisado que vai diminuir 

o valor da tarifa.  

E quando aumenta, parece que ninguém tem estoque, 

aumenta no mesmo dia, às vezes, como é caso prático dele 

aqui: em janeiro, divulgaram na terça-feira que iria aumentar 

no sábado, e na terça-feira aumentou.  

Eu não estou dizendo ou generalizando, Vereador Adalto, 

mas, na maior parte das vezes o que nós estamos enfrentando 

em Porto Velho, e é uma sequência aqui em todo Estado de 

Rondônia, são essas práticas abusivas. E isso nós não podemos 

tapar o sol com peneira.  

Então, eu entendo a sua luta, o senhor é um homem sério, 

conheço seu trabalho, a sua luta diária, sua dificuldade, 

mas, infelizmente, não é o que acontece no dia a dia aqui em 

Porto Velho, não.  

 

O SR. ADALTO BANDEIRANTES – Veja bem, essas questões de 

o cara praticar o preço, comprou, baixou, tem estoque, ou 

não tem, isso às vezes é de má-fé. É pouco as vezes que usa, 

mas esse preço não fica oscilando, indo e voltando.  
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Mas, o que acontece hoje, quando, por exemplo, o 

Atacadão – acho que é o que mais vende galonagem aqui hoje, 

na questão de gasolina – baixa o preço lá, para quê? Para o 

pessoal ir até o comércio dele, para aproveitar e vender o 

arroz, e o feijão, a cesta básica e as outras coisas. 

Entendeu? Ele tem um outro atrativo para chamar o pessoal 

para lá. Então, aquilo ali para ele não faz diferença. Ele 

é um formador de opinião de preço.  

E outra, hoje, eu vejo que todo mundo tem uma 

calculadora e sabe a hora dele lucrar e a hora dele perder. 

Eu creio que ele não vai querer perder, ninguém gosta de 

perder. Então, ele usa essa estratégia.  

Muitos realmente é porque têm estoque, e muitos não 

têm. Eu pratico isso, por exemplo, a distribuidora vai 

anunciar: “Vai subir tal dia.” O que eu faço? Eu seguro o 

preço até o dia ou espero eu comprar, porque eu sei que se 

chegar uma fiscalização antes e eu tiver subindo antes do 

preço da alta, posso ser penalizado. Eu tenho consciência 

disso. Agora, muitos não têm consciência. “Ah eu vou subir 

aqui, que eu vou perder muito”. E na hora que baixa, perdeu 

também.  

Hoje, eu vendo a prazo, para 30 dias, na minha empresa. 

Eu vendo 100 mil litros a prazo e o que acontece? Subiu o 

combustível e, daqui 30 dias, eu vou receber aquilo ali. Se 

subiu R$ 1,00, eu fiquei com prejuízo. O dinheiro que eu vou 

receber a prazo, não vou conseguir repor.  

Então, muitos usam essas artimanhas, que é a lei do 

mercado, a lei do mercado do cara barganhar para fazer uma 

renda. Agora, a questão da quantidade de postos que abrem e 

fecham, às vezes as pessoas não sabem, mas muito sai do 

mercado.  



Eu cheguei a ter três postos arrendados aqui em Porto 

Velho, em 2016. Não aguentei, abandonei e deixei para o meu 

sócio. E o que aconteceu com ele? Ele quebrou. Hoje ele não 

tem uma ruela, ele quebrou e foi embora. “Mas o posto só 

troca o CNPJ”. “É o mesmo dono”. Não é o mesmo dono, trocou, 

eu sei de “n” pessoas aqui que foram embora, e eles falaram: 

“Eu não aguento esse segmento, não”.  

E outra coisa que também acontece, aqui em Porto Velho 

eu não tenho relatos, mas em São Paulo, eu participo às vezes 

dos encontros de revendedores de combustíveis, a nível 

Brasil. Aqui no Estado já teve dois encontros, e agora, 

recentemente, no ano passado teve um e eu participei. O cara 

vai ali, do lado do seu posto, e adultera uma bomba, coloca 

um chip de controle, que tem isso para vender, e ele não 

entrega um litro, ele te entrega 900 ml e vende mais barato.  

E o cara lá quer acompanhar ele, baixa o preço e ele 

acaba quebrando. E o outro sobrevive. Porque o cara que tem 

um posto e diz: “Fulano baixou. Poxa, ele vai vender mais 

que eu”. Ele vai e baixa também, vai acompanhando, vai 

acompanhando, “galinha que acompanha pato, morre afogada.” 

E isso é uma coisa que está no mercado.  

Mas hoje, eu vejo, Vereador Dr. Breno, que os 

revendedores, o malandro tem em todo lugar. Tem um malandro 

aqui na política que faz safadeza para sobreviver, eu sei 

disso. E lá no posto de combustível também tem vagabundo que 

faz sacanagem para sobreviver e fraudar o consumidor. 

Vagabundo tem todo lugar, mas nós temos que ir pelo certo. 

Nós temos que ir pelo certo. Eu vejo hoje que se nós mudarmos 

a regra aqui para baixar o preço para o nosso consumidor, 

que eu acho que é o que nós estamos buscando aqui, Deputado 

Alan Queiroz, o que acontece? Vamos fazer o seguinte: nós 

temos tantas obrigações no posto que deveriam ser cortadas 

pela metade. 



Eu vejo hoje o Ibama. O Ibama recebe R$ 579,00, durante 

cinco meses num posto de combustível. Pergunta para qualquer 

dono de posto aqui, para qualquer consumidor, o que ele faz 

no posto de combustível. Não libera nada. Nada. Quem paga é 

você, consumidor. Eu sou consumidor de combustível também. 

Eu consumo muito combustível por mês. Eu tenho implementos 

agrícolas que consomem muito combustível. Eu também quero 

que baixe. 

Eu sou revendedor, mas eu também sou consumidor. Eu 

quero que baixe. E eu quero que o consumidor pague mais 

barato. Eu estou aqui defendendo não é o empresário também. 

Eu sou empresário e estou defendendo a minha categoria, mas 

eu estou falando com propriedade, porque eu estou do lado de 

cá do balcão. Eu sei onde o calo aperta, entendeu? Não é 

colocar a culpa no “a”, no “b”, no “c”.  

Eu vejo aqui hoje, o governo lucra R$ 1,47, e não tem 

obrigação nenhuma a não ser cuidar da nossa segurança, que 

se nós quisermos segurança temos que pagar. Tudo isso é 

válido para nós reduzirmos um pouco também.  

Eu lembro quando o presidente tirou o PIS e Cofins, 

ajudou bastante. Às vezes também, as revendedoras têm que 

ser fiscalizadas. Sim, têm que ser fiscalizadas, mas é o 

seguinte: tem que ter um setor de transparência. Temos que 

colocar um setor de transparência para isso. Porque quando 

emite a nota você sabe quanto que... Hoje se a pessoa quiser 

saber quanto que eu pago e quanto que eu vendo tem lá a minha 

margem, está em torno de 20% a 25%. Todo mundo sabe. O fiscal 

sabe. A Sefin sabe quanto eu estou lucrando.  

E em cima daquele lucro eu estou pagando Imposto de 

Renda e contribuição social. Agora, se eu baixar aquela 

lucratividade, o governo não vai receber Imposto de Renda e 

contribuição social, vai cair também. Mas, em cima do que eu 



estou lucrando, eu estou pagando. Agora, a nossa regra aqui 

é baixar o preço para vocês. Aí eles me colocam para lavar 

roupa de funcionário, fazer exame de funcionário de seis em 

seis meses, com reticulose, que fica caro, dar uniforme para 

o funcionário e EPI’s (Equipamento de Proteção Individual) 

e tudo mais e trocar com frequência. Um monte de 

obrigatoriedade que a gente tem, que eu acho desnecessária, 

que dá para baixar também. Diminuir as taxas abusivas de... 

 

O SR. DR. BRENO MENDES FISCAL DO POVO – Vereador, uma 

dúvida aqui. O senhor falou que o lucro é de 20% a 25%. 

 

O SR. ADALTO BANDEIRANTES - De 20% a 25%. 

 

O SR. DR. BRENO MENDES FISCAL DO POVO - E a lei federal 

fala que é abusivo se você tiver um lucro acima de 20%. 

 

O SR. ADALTO BANDEIRANTES – Sim. 

 

O SR. DR. BRENO MENDES FISCAL DO POVO - Porque é um 

crime contra a economia popular. Então, o senhor está falando 

que existe, sim, esse crime da economia popular entre 20% e 

25%.  

Assim, eu concordo exatamente e eu até proponho, foi 

isso que eu falei aqui no início da minha fala. O que puder 

reduzir de impostos, PIS, Cofins, o que for possível baixar, 

eu concordo, e estou aqui para isso. É achar de onde vai 

recuperar esse dinheiro, para o orçamento do Estado não 

perder, não ter renúncia de receita, para o Governador também 
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não incidir num crime de responsabilidade fiscal. Mas, o que 

fala a lei, e a lei é de 1951, a Lei 1.521, no seu artigo 

4º, alínea b, que o lucro não pode ser superior a 20%. O 

senhor mesmo falou que o lucro é de 20% a 25%, é um crime da 

economia popular. É essa a nossa briga, é exatamente isso. 

 

A SRA. DANIELA NICOLAI DE OLIVEIRA LIMA – Eu posso, 

Presidente. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – É claro. Aqui a 

Doutora Daniela, em seguida o Raiati, também, que está 

representando aqui os aplicativos. Obrigado, Raiati, pela 

presença aqui. É importante ouvir vocês também. Eu só queria 

pedir quando tivesse qualquer questão ou até uma pergunta, 

só pedir, pedir um aparte, pedir um momento, só para gente 

não interromper a fala, às vezes pessoa está no meio do 

raciocínio. Mas, em seguida a gente passa, para que se tenha 

esse debate. O debate é importante para a gente tirar essas 

dúvidas.  

Então, Doutora Daniela com a pergunta.  

  

A SRA. DANIELA NICOLAI DE OLIVEIRA LIMA – Boa tarde a 

todos. Vou iniciar um pouquinho da minha fala pegando o 

gancho do Vereador Dr. Breno Mendes.  

A lei de crimes contra a economia popular prevê que o 

lucro não pode ser superior a 20%, mas desde que não haja 

justa causa. E nós temos essa cláusula da justa causa que é 

muito ampla. E dentro desse chapéu da justa causa tem os 

custos dos postos, que o vereador aqui do meu lado explanou 

bem.  



Então, é bem difícil pegar, pela lei de crimes contra 

a economia popular. Eu vou falar mais um pouco no meu próximo 

momento de fala, mas eu queria pontuar isso. Obrigada.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Muito obrigado. Senhor 

Raiati, por favor, já pode fazer sua fala também. De repente 

o nosso vereador já pode responder também.  

 

O SR. RAIATI GOMES DE SOUZA – Boa tarde a todos. 

Promotora Daniele, mais cedo tivemos uma batalha. E agora, 

uma outra batalha muito importante para a nossa categoria, 

haja vista que hoje nós somos o principal cliente dos postos 

de combustíveis, que são os motoristas de aplicativos.  

Muito me chamou a atenção, Vereador Dr. Breno, a fala 

do Vereador Adalto, no momento em que ele se colocou como 

empresário. E o outro, ele falou: “estou do lado deste 

balcão”. Senta um pouquinho do lado do balcão do cidadão 

comum. A Dona Maria, o Zezinho, que ganha um salário mínimo 

e tem uma moto, um carro e precisa abastecer.  

Eu não sou contra as pessoas terem lucro. Trabalho tem 

que ter uma margem de lucro. O senhor falou, Vereador, que 

quando tem o aumento — o senhor defendeu na sua fala. O 

senhor pode não ter tido a intenção, mas o senhor defendeu; 

quando se tem o aumento, o posto tem que passar para ter 

aquela lucratividade para fazer um caixa, para quando tiver 

a baixa, ele não perder.  

Porém, Vereador, eu não sei no seu posto. Eu não conheço 

o seu posto em União Bandeirantes, lá para o distrito. Mas, 

na capital, eu conheço melhor do que muitos aqui, porque eu 

lido, todos os dias, com mais de mil motoristas. Hoje nós 

tínhamos quantos, uns trezentos lá, vereador Breno? Doutora? 



Chorando as dores. Isso não é repassado. Não existe prejuízo 

na hora de repassar a redução. Há uma falha. Não é verdade. 

Se você for e perguntar para qualquer motorista de 

aplicativo, o posto, fica para ele.  

Não sei se o senhor conhece a Doutora Joice Brandão, do 

Alto Posto JB — o Deputado Alan Queiroz acho que conhece e 

o Vereador Dr. Breno; a Doutora Daniela, acho que ouviu nessa 

época —, quando ela chegou, montou o JB, baixou o valor do 

combustível que estava a R$ 7,50 na época, reduziu quase R$ 

1,00. Ela foi ameaçada, foi perseguida; e os motoristas 

compraram a briga por ela. E ela falou: “Olha, dando para eu 

pagar meus funcionários, mantê-los e eu ter um pouquinho de 

lucro, eu estou do lado da população.”. 

Eu acho que a carga tributária está pesada, pelo que o 

senhor está falando; pesa muito, o Estado tem R$ 1,40 do 

litro da água do combustível sem ter nada; tem que ser 

revisto, sim, com os nossos deputados. Luís Fernando tem um 

coração do tamanho do mundo, eu acredito que ele possa nos 

auxiliar nisso. Tem que ser revisto.  

Mas, a conduta dos postos de combustíveis, dos donos, 

tem que pensar na gente. Nem todo mundo é empresário, nem 

todo mundo tem uma outra situação. Igual ao Atacadão. A 

maioria do pessoal que está abastecendo, o senhor pode fazer 

uma fila, pode ir lá fiscalizar. Vereador Breno, Promotora, 

Deputado Alan Queiroz. Não é para fazer compras. É para 

abastecer o carro, mesmo. E a pessoa se sujeita a passar 

duas horas ali porque é R$ 0,50 a R$ 0,60 mais barato.  

No final do mês, para nós, motoristas de aplicativo, 

vai fazer uma grande diferença. É só isso que eu tenho que 

ressaltar. Nós somos parceiros e entendemos, mas a gente 

quer que o outro lado fique um pouquinho do nosso.  



E para o amigo do Procon, eu gostaria de saber quais 

postos foram punidos praticando condutas indevidas? E, por 

que o Procon, quando flagra o posto cometendo crime contra 

o consumidor, ele não oferece a denúncia para a Delegacia de 

Defraudações, para que ela ofereça a denúncia para o 

Ministério Público, para que essas pessoas sejam 

responsabilizadas criminalmente e acabem com as más 

condutas?  

É só isso que eu queria, esse adendo. Obrigado.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Obrigado, Raiati, 

pela sua fala. Foi muito oportuna. Daqui a pouco eu peço 

para o Márisson responder, mas eu vou dar a continuidade 

aqui ao nosso Vereador Adalto. 

Só um minutinho, Adalto, por gentileza.  

Infelizmente, se quiser falar, tem que vir aqui embaixo, 

amigão, porque tem que ficar registrado. Não é possível falar 

daí. Tem que pegar o microfone. Pede para o pessoal ajudar 

e você vir aqui embaixo, está bom? (comentário dirigido a 

alguém da galeria) 

Eu queria fazer também uma pergunta ao nobre Vereador, 

por gentileza. E eu quero agradecer, Vereador Adalto, a tua 

fala, porque hoje você está aqui nas duas condições. É, nas 

três. Talvez seja aqui a pessoa que tem algo a contribuir 

muito, talvez até mais do que os outros, porque tem várias 

informações que nós aqui não temos. 

Eu fiquei atento a tua fala, na hora em que você citou 

um exemplo. Com relação à questão dos valores, que tem sido 

a mesma média desde o plano 1 até o plano 10, para favorecer 

a concorrência, para que não seja contemplado só o plano 10 

que está mais barato um pouco do que os outros nove.  



E aí, eu queria te fazer uma pergunta: quem tabela este 

valor? É o sindicato? Quem estipula que aquele valor tem de 

ser aplicado pelos demais postos? Para a gente poder 

entender.  

Eu também, como eu falei no início, não estou aqui para 

julgar o comerciante e nem estou dizendo que o dono do posto 

é o problema. Talvez a questão, o problema esteja na origem, 

entendendo o processo, que talvez a margem de lucro, que 

está sendo debatido lá nas distribuidoras ou entender todo 

o processo, a cadeia, desde o início, até mesmo os impostos, 

enfim.  

Então, para a gente poder ter mais conhecimento. E não 

é que a gente quer impor o quanto vocês vão ter de margem de 

lucro. Vocês são empresários autônomos, livres disso, e a 

população vai consumir daquilo que entender, como está 

buscando hoje através desse desconto que tem em alguns 

postos, vamos dizer assim, que são “maiores”. Agora, se esses 

“maiores” vendem mais porque têm um valor atrativo, e se 

eles faturam, como disse aqui, aproximadamente R$ 100 

milhões, enquanto outros 10, será que distribuir isso em um 

valor mais justo, de forma coletiva, um valor que seja 

atrativo para as pessoas irem buscar e abastecer mais nos 

outros postos, isso não seria, distribuídos esses valores 

desse R$ 100 milhões que abastecidos em um para outros 

também? De repente essa cadeia econômica não seria melhor 

distribuída para todo mundo?  

Então, essa dúvida surgiu na fala e, se possível, puder 

nos esclarecer melhor, eu agradeço. 

 

O SR. ADALTO BANDEIRANTES – Sim, deixa eu só responder 

também o colega ali do aplicativo, que a maioria dos 

aplicativos que abastecem, eles têm descontos nos postos. 



Não é o preço que está lá na bomba que eles abastecem, não. 

Aí o preço deles já tem um desconto, já tem algum combinado. 

Taxistas, aplicativos, o preço deles não é o que está lá na 

bomba, não. Eles têm um desconto deles. A maioria dos 

empresários atende isso aí e dá um preço diferenciado para 

eles. Normalmente, também, quando tem algum cliente que 

abastece muito, o cara tem uma frota, o poder público, sempre 

o revendedor dá um desconto e baixa a margem.  

Eu vou dar um exemplo aqui que nós, revendedores, 

ficamos bem chateados, muito chateados. Isso é uma coisa 

também que é interna, que eu posso passar com propriedade. 

Tem um amigo meu que tem 70 carretas no Estado. Uma média de 

70 carretas. Ele faz transporte. Você acredita que ele compra 

da Atem, da Ipiranga, da Vibra, Petrobras, mais barato que 

eu quase R$ 0,40 o litro de combustível? E aí? Vamos fazer 

o quê? Felizmente, o poder de compra. 

 o Atacadão consegue comprar mais barato porque ele tem 

poder de compra. Ele vai vender mais barato para o 

consumidor. E todo mundo, o comércio é área livre para todos. 

Mas, o cara que está começando hoje com 100 mil litros, com 

80 mil litros de galonagem, não tem o poder de compra para 

aplicar aquele preço. 

Então, o que acontece? A pergunta sua, deputado, o que 

acontece? Se eu tenho um contrato com a Petrobras de 120 mil 

litros e o colega que está ali na esquina, do lado de lá, 

baixo o preço, o pessoal passa aqui na frente e passa a 

abastecer lá. Automaticamente, eu tenho que baixar, senão eu 

não vou cumprir o contrato de 100 mil litros de galonagem 

que eu tenho que comprar da revendedora no mês. E daí eu não 

bato a minha meta, eu não recebo a minha bonificação. Aí 

muitas vezes vira essa briga e todo mundo coloca o preço 

igual.  



Quem coloca o preço não é sindicato. Não é ninguém. O 

cara acompanha, porque senão fica para trás. Se eu colocar 

aqui R$ 5,00 e você colocar R$ 6,00 ou R$ 0,10 mais barato, 

rapaz, o povo vai tudo no seu posto. O cara acompanha. E 

muitas vezes acontece ameaça, o cara fala: “Rapaz, não baixa 

mais, senão você vai enfiar a mão no meu bolso aqui e eu vou 

aí te matar”. Acontece isso, você entendeu? É igual no 

aplicativo. Aplicativo hoje é bom demais, é tabelado. Deu a 

quilometragem é aquilo ali para todo mundo. Todo mundo vai 

pagar aquele preço, pode ser o carro “a”, “b” ou “c”.   

Aí tem o posto premium; tem o carro premium, o carro 

comum; o posto, às vezes tem ali que tem um melhor 

atendimento, atende melhor; às vezes é do lado da casa dele. 

Eu quando estou viajando, eu não tenho preferência por posto. 

Chegou, deu ali, para no próximo posto e abasteço, eu não 

vou ficar procurando. Como ele falou, aquela senhorinha que 

vive do combustível, que vai comprar um combustível para o 

barco, ou que vai comprar um combustível para sua motinha 

que está com as moedinhas contadas, e ela está aqui no centro 

da capital, ela vai ver onde é que está mais barato.  

Hoje tem um aplicativo — tá, gente? – para quem não 

sabe, está aí às vezes do outro lado vendo esse vídeo, tem 

um aplicativo para você procurar, hoje, onde está o preço 

mais barato para você abastecer. Então, a única forma hoje, 

dessa questão hoje de distribuidora, de revendedor, que a 

culpa está no dono do posto, que está no dono da revendedora, 

eu vejo que para reduzir o preço, isso é uma briga que não 

tem fim. É uma briga que não tem fim.  

Quem tem o poder maior de compra, vai vender mais 

barato, e ponto, acabou. E quem não tem, infelizmente, vai 

padecer. Aquele que não der conta de competir, vai quebrar. 

Agora, que as obrigações em cima do revendedor são muitas, 

e têm muitas obrigações que dá para baixar algumas coisas, 



porque quem paga por isso é o consumidor. Você acha que o 

dono do posto vai ficar com esse prejuízo para ele? Não vai, 

ele vai repassar, entendeu? 

Se amanhã, igual agora, recente, no ano passado, teve 

uma Portaria que todos nós, postos de combustível, não éramos 

obrigados, e obrigou a gente colocar sonda no posto. Ficou 

em torno aí de R$ 25 mil a R$ 30 mil para instalar esse 

equipamento. Ficou caro. E aí? Tirou do nosso bolso, mas se 

repassa para o consumidor. 

“Agora vai ser obrigado a instalar um dispositivo na 

bomba”. É o consumidor que vai pagar, meu irmão. Não adianta, 

tudo é repassado. 

Então, quanto mais obrigatoriedade vai se criando para 

o segmento, eles vão repassar. O que acontece? “Vamos 

misturar aí mais biodiesel, mais etanol na gasolina”, e se 

o etanol está mais caro? Eu falo para você. hoje, que se 

tirar o álcool da gasolina, nós pagaremos mais barato. Vamos 

apostar? Vamos pegar as bases de cálculo lá e vamos calcular? 

Vamos vender a gasolina pura, isso aí baixa o preço para o 

consumidor. É aí que eu estou querendo chegar. Você entendeu?  

O biodiesel, para quem não sabe o que é. O biodiesel, 

gente, são restos de restaurante, restos de frigorífico, de 

gordura, que é misturado com etanol, é destilado e depois é 

jogado no diesel. E, é colocado nos nossos veículos, no nosso 

equipamento para queimar, para virar fumaça. E isso, às vezes 

acaba encarecendo o nosso próprio combustível, e nós temos 

que engolir isso calado. E muitas pessoas não conhecem, não 

têm propriedade para falar isso aí, não tem conhecimento.  

É por isso que eu falo, eu estou do lado de cá do 

balcão, eu conheço todos os setores passo-a-passo. E se nós 

formos discutir aqui pontinho por pontinho, e passar uma 

aula para vocês, o que é posto de combustível, amanhã não 



termina, de tanta coisa! A implantação de um posto de 

combustível, pelo amor de Deus, é muita obrigatoriedade. Sem 

contar aqueles tanques nossos, que são enterrados, nós temos 

que lavar eles anualmente. É caro para lavar, são R$ 2 mil 

por boca. Tem que ser uma pessoa especializada. 

A cada cinco anos tem que fazer estanqueidade, tem que 

dar pressão naqueles tanques, para ver se não estão com 

vazamento. São em média acho que R$ 2.200,00 - entre R$ 

1.800,00 a R$ 2.500,00 por boca. A gente tem que pagar a 

cada cinco anos que aquilo vence. Isso tudo quem paga são 

vocês, consumidores, vocês têm que ver isso aí. 

 Então, vamos baixar? Vamos! Vamos baixar o preço do 

combustível. Vamos tirar essas obrigatoriedades que nós 

pagamos, que daí vocês pagam menos. Porque, o dono do posto 

de combustível faz um investimento, investe ali R$ 5 milhões 

a R$ 10 milhões, ele tem que ter uma renda à altura daquele 

investimento que ele fez. 

Agora, você vai investir lá R$ 5 milhões para ter um 

posto de combustível e vai querer ficar ganhando R$ 15 mil 

por mês? É melhor investir na poupança. Então, ele tem que 

ter um retorno à altura. Eu estou do lado de cá do balcão, 

quero defender o empresário, que fez o investimento. 

Você acha que o cara vai montar um supermercado ali com 

R$ 40 milhões e ele tem que ter somente R$ 50 mil por mês de 

lucratividade? 

Então, eu vejo, hoje, e deixo aqui o meu relatório 

pautado, se tiverem mais perguntas eu estou pronto para 

responder. Podem perguntar o que for, que eu respondo. 

E outra coisa. Existem meios para baixar? Existem, mas 

nós temos que tirar esse monte de obrigatoriedade, baixar 



isso aqui, que eu garanto para vocês, que o preço baixa na 

bomba. Isso, sim, baixa o preço. 

 Deputado, essa briga e guerra de compra, de preço de 

barril, de commodities, de dólar, de negociação, de guerra 

lá fora, o comércio vai ficar assim: a distribuidora não vai 

maneirar. Ela, o tempo todo vai fazer essa manobra de 

mercado. Essa barganha aí, não vai ter jeito, não é a Doutora 

Daniela Nicolai que vai resolver; não é o nosso colega que 

está aqui do lado, do Ipem.   

Eu vejo assim, que nós temos que fazer um planejamento, 

um estudo, e ver qual é a carga que está em cima do 

empresário, para a gente rever essa questão do preço. 

Então, hoje, vai colocando carga, vai colocando carga, 

vai colocando carga. “Ah, ele tem que pagar isso aqui; ah, 

ele tem que fazer isso aqui; ah, tem que fazer isso aqui.” 

Aquele calibrador que fica lá no posto para calibrar o pneu 

de muitos, que socorre a gente, aquele ali, daqui uns dias, 

vocês não vão achar nenhum no posto, porque a inspeção 

daquele aparelhinho custa R$ 6.000,00. Eu quero ver qual 

dono de posto vai conseguir manter um calibrador no posto. 

Vocês vão ter que ir na borracharia ou o posto vai ter que 

repassar para vocês pagarem; para vocês não, para mim, que 

eu também sou consumidor.  

Desculpa, é isso, deputado.  

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Obrigado, Vereador. 

Obrigado mesmo pela sua contribuição. 

Já quer responder, Márisson? Por favor, a pergunta e, 

em seguida, passo a palavra para o Secretário Luis Fernando, 

Secretário da Sefin Rondônia.  



 

O SR. MÁRISSON MELO DE SOUZA - Ao nosso nobre colega 

que fez a pergunta, observando que o órgão de Defesa do 

Consumidor aplica suas penalidades individuais, que não 

estão visíveis aos olhos do consumidor de forma direta.  

Só para título de esclarecimento, até para o público 

que nos ouve, porque muitas vezes a atuação nos bastidores, 

após a fiscalização, não consegue ser vista pelo consumidor 

de forma direta. Nos últimos dias, e claro, levando em 

consideração o contraditório e ampla defesa, nós temos aqui 

multas de em torno de R$ 285.000,00, só desse período que 

está em discussão.  

Observando, o órgão tem total autonomia, faz sua 

fiscalização. Dado o prazo conforme estabelecido e bem 

observado desde o início, a empresa apresenta suas notas 

fiscais, sua defesa, e, tendo visto ali dentro do hall do 

processo administrativo, que aquela empresa agiu dentro da 

má-fé, que elevou o preço sem uma justa justificativa e não 

comprovado, a empresa é penalizada. Quanto ao trabalho do 

Procon, sim, nós fazemos essa atividade, e esse recurso em 

si ele é direcionado ao Fundo de Defesa do Consumidor.  

Respondendo, não sei se respondo toda a sua pergunta, 

mas, de fato, nós fazemos esse trabalho. E, agora de 2025, 

nós temos esse valor conforme observando o trâmite do 

processo individual. Então, cada estabelecimento é 

notificado e, durante o seu trâmite processual, a gente apura 

a irresponsabilidade, como assim queira observar, e 

notificamos a empresa. Uma vez identificado, ela é multada 

e convidada a pagar. E, caso não seja feito pagamento, 

observando que, como nós temos autonomia, a empresa vai para 

dívida ativa.  

 



O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Obrigado, Márisson.  

Danilo, está feito aqui, você vai falar daqui a pouco. 

Secretário, com a palavra Excelência.  

 

O SR. LUIS FERNADO PEREIRA DA SILVA - Muito obrigado, 

Deputado Alan Queiroz, que preside essa Sessão, que promove 

esse debate tão relevante para discutir a causa de um 

problema que afeta a toda a sociedade, a economia de Rondônia 

e é de fato uma discussão que merece esse tempo que a gente 

está dedicando a ela.  

Para a gente tentar lançar luzes sobre uma questão 

complexa, cheia de nuances, mas que a gente precisa entender 

até para encontrar caminhos de solução ou alguma ação que 

possamos fazer para mitigar o problema, que sem dúvida é dos 

mais relevantes.  

Cumprimento também a Doutora Daniela Nicolai, do 

Ministério Público, e, em seu nome, os demais componentes da 

Mesa, para gente economizar tempo aqui. Cumprimento também 

o Vereador Santana; o Presidente do Sindicato dos Motoristas 

de Aplicativo, Raiati Gomes; o Sérgio Sinval, economista que 

também trabalhou na Agero (Agência de Regulação dos Serviços 

Públicos Delegados de Rondônia), enfim quero que tenhamos um 

debate produtivo aqui.  

Mas, para que tenhamos esse debate produtivo, é 

importante, bom vamos situarmos que a gente está falando sob 

problema da alta, da elevação, da oscilação de preço de 

combustíveis que afeta toda a economia do Estado. Sim, esse 

é um problema. Qual é a causa do problema? Não adianta a 

gente tentar resolver um problema atacando seus efeitos. A 

gente precisa identificar as causas.  



E, em termos de causas, o Brasil vem discutindo esse 

problema da oscilação de preço dos combustíveis há alguns 

anos. Pelo menos desde 2021, esse debate tomou conta da 

imprensa, da mídia e do Senado Nacional. Em 2022, houve 

mudanças significativas na tributação incidente sobre os 

combustíveis, com argumento de que isso iria ajudar a reduzir 

preços. E a gente lembra da Lei Complementar 192, que 

estabeleceu uma mudança na forma de cobrança do ICMS.  

O Vereador Adalto, mencionou com propriedade que, hoje, 

é um valor fixo em Reais por litro de R$ 1,47, sobre a 

gasolina, R$ 1,12 sobre o diesel. Até 2022, era um percentual 

sobre o preço e esse preço era estimado pela Sefin, com base 

nas notas fiscais do consumidor emitidas. Então, existia uma 

pesquisa do preço praticado ao consumidor e em cima disso um 

percentual, que em Rondônia era de 25%, mas em outros Estados 

chegava a 34%, era tudo muito variado.  

A partir da Lei Complementar 192, se estabeleceu que 

seria um preço fixo em Reais por litro, uniforme em todo o 

país. O mesmo valor é praticado em todo o Brasil, e esse 

preço é reajustado uma vez por ano. Esse valor de R$ 1,47 

passou a vigorar neste ano, a partir de fevereiro. No ano 

passado era o preço de R$ 1,37. Então, sofreu um aumento de 

R$ 0,10, e no diesel era R$ 1,06 passou para R$ 1,12. 

Esse valor, que é fixo em todo país e reajusta uma vez 

por ano, vem sendo praticado desde 2023. Alguém viu preço de 

combustível se manter nesse período? Obviamente, não. Então, 

obviamente a causa do aumento de preços, das oscilações de 

preços - a gente tem que lembrar que os preços descem também, 

não é? Agora em Porto Velho, até janeiro, fevereiro, chegou 

a R$ 7,24, R$ 7,26, e hoje a gente tem R$ 6,99, na maioria 

dos postos, mas encontra a R$ 6,69, naquele local que fica 

duas horas esperando, que o Raiati mencionou. 



Então, essa oscilação, quais são as causas? Não é o 

ICMS, não é a tributação. A causa são os fatores que já foram 

mencionados aqui, que diz respeito ao mercado internacional: 

preço do barril de petróleo, política cambial, o valor do 

dólar em relação ao Real, a questão da política de preços da 

Petrobras que repassa os preços, as oscilações do mercado 

internacional para o preço interno, mesmo quando o custo 

interno não é afetado pelo dólar. Por exemplo, o álcool não 

é afetado pelo dólar, os fatores de produção são todos do 

Brasil, mas ele acompanha as oscilações de preço do barril 

do petróleo, porque é a forma como a Petrobras formula o 

preço dos combustíveis. E isso afeta o preço, inclusive, do 

álcool. 

Então, a política de preços que garante rentabilidade 

para companhia, garante condições da Petrobras continuar 

produzindo e conquistando prêmios e tudo mais, mas ela tem 

um custo para o consumidor brasileiro. Essa é uma decisão 

que está fora da nossa governança. Esses fatores que eu 

mencionei estão fora da nossa capacidade de influência ou é 

muito pequena a nossa capacidade de influência em termos 

nacionais. Exceto pelos nossos representantes do 

Legislativo, com uma discussão que é nacional e Rondônia 

exerce alguma influência junto com os demais, mas obviamente 

a gente não é determinante nesses rumos.  

Então, a gente está discutindo um problema que nos 

afeta, que é importante a gente entender o que se pode fazer, 

mas os fatores principais são esses que não dependem de nós. 

Então, o que a gente pode fazer dentro do que depende de 

nós? O Vereador Adalto sugere rever obrigações dos postos. 

Eventualmente, isso poderia ter algum efeito, talvez no curto 

prazo, não sei se no médio prazo, mas, eventualmente, 

funciona.  



Quando fala, vereador, que o Estado lucra R$ 1,47, me 

parece que não é a forma mais adequada de entender o sistema 

tributário. Porque o Estado cobra tributos sobre todos os 

produtos, impostos sobre consumo de todos os produtos, em 

percentuais diferentes. E isso existe para que o Estado 

execute todas as políticas públicas, todas as atribuições, 

que a Constituição Federal de 1988 estabelece que são 

atribuições do Estado, dos Estados brasileiros, das unidades 

federadas, assim como o governo federal tem sua arrecadação 

para cumprir suas obrigações, os municípios idem. 

Então, não é só a segurança, isso implica em educação, 

saúde, infraestrutura, todas as políticas, assistência 

social, enfim, tudo que o Estado faz é financiado pelo 

dinheiro dos impostos. E se a gente fala assim: vamos 

retirar os impostos dos combustíveis porque isso vai reduzir 

preço. Quem seriam os beneficiados? Os proprietários de 

veículos. Quem seriam os prejudicados? As pessoas que 

dependem da atuação do Estado para garantir o seu bem-estar. 

Então, a gente, como sociedade, discutiu lá em 1988, o que 

a gente quer que o Estado faça, e isso tem um custo.  

Às vezes a gente tem uma impressão de “Ah, o Brasil tem 

a maior carga tributária do mundo.” Isso não é verdade. Isso 

é dessas mentiras repetidas à exaustão que parece que são 

verdade, mas toda a Europa, os países da OCDE (Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) tem carga 

tributária maior do que a Brasil.  

Nossa carga tributária, o total que a gente arrecada em 

relação ao PIB (Produto Interno Bruto), é alguma coisa em 

torno de 34%, 35%, 33%, isso varia mais ou menos nessa faixa. 

Nos países europeus é 47%, chega a 50%. E eles têm obrigações 

parecidas com as nossas, de suprir educação, saúde e tudo 

mais. Nos Estados Unidos a carga tributária é menor, mas o 



Estado não tem obrigação de suprir assistência à saúde, por 

exemplo.  

Nós fizemos uma escolha enquanto sociedade, de que o 

Estado supra necessidades mais amplas da sociedade e por 

isso essa carga tributária é necessária para que isso 

funcione. 

E não depende de Rondônia simplesmente. A gente teria 

que, se for para reduzir isso, eu teria que aprovar isso 

nacionalmente. Então, a dificuldade de isso acontecer é 

realmente muito grande, porque esse é um valor definido pelo 

Conselho Nacional de Política Fazendária, e tem que ter 

unanimidade de todos os Estados para isso acontecer. Então, 

não é uma solução que esteja muito ao nosso dispor. 

Sobre tributação dos lucros, vereador. No Brasil não se 

paga Imposto de Renda sobre lucro. Não se paga imposto sobre 

lucro. O lucro é livre de impostos. O Brasil é um dos 

pouquíssimos países em que isso acontece, mas é fato, a gente 

não tem tributação sobre lucro e até é uma discussão 

plausível.  

 

O SR. ADALTO BANDEIRANTES – Imposto de Renda. (fora do 

microfone) 

 

O SR. LUIS FERNANDO – Eu lhe permito daqui a pouquinho. 

Deixa só eu concluir o raciocínio, se o Presidente permitir. 

Então, essa situação mesmo de carga tributária tem que 

ser pensada no todo. Acho que vai ser difícil a gente ter um 

avanço de solução por esse caminho. O que se pode fazer? De 

repente algumas outras obrigações desnecessárias poderão ser 

repensadas; taxas, alguma coisa assim. Eu acho que seria até 



cabível se reanalisar e, talvez seja alguma coisa mais fácil, 

porque aí você não depende de uma decisão nacional.  

Então, nesse caminho talvez se consiga alguma solução, 

mas eu acho que a principal solução... Bom, o sistema no 

Brasil, de preços, foi pensado para não ter tabelamento. A 

gente teve uma experiência de tabelamento lá nos anos 1980, 

os mais antigos se lembram, foi péssima. Isso gera 

desabastecimento, descontrole da produção, desestímulo à 

economia, enfim, isso não funciona.  

Então, o Brasil, já há muitos anos, optou por não fazer 

tabelamento de preços. Para que isso não permita os abusos 

é preciso um sistema que os economistas chamam de 

concorrência perfeita —, que é quase utópico —, porque, 

concorrência perfeita seria todo mundo, os atores do sistema 

produtivo, os que produzem, terem as mesmas condições, o 

mesmo acesso aos fatores de produção e a oferta ser 

compatível com a demanda. Produzir o suficiente para que a 

demanda, tudo o que a gente precisa, seja satisfeito. É muito 

difícil isso acontecer.  

E no segmento de combustíveis mais ainda, porque a gente 

tem um detentor da produção, que é o principal, que é a 

Petrobras, que é afetada por um mercado mundial; e você tem 

uma cadeia de distribuição que também tem as suas 

imperfeições.  

Foi citado aqui que um fornecedor, um produtor, lá, 

refinaria de Manaus, de uma distribuidora — a Atem — comprou 

refinaria da Petrobras. Então ela produz, refina e vende 

para uma distribuidora dela, que vende para diversos postos, 

inclusive os bandeirados por ela. E aí, por isso, como o 

Vereador Breno Mendes mencionou, quando ela marca o preço 

todo mundo segue, porque ela tem uma predominância na 

formação do preço de mercado.  



Por que o preço em Porto Velho é mais alto? Porque a 

gente recebe, da metade do Estado para cima o combustível 

vem de Manaus, por conta das questões de logística, de frete; 

da metade do Estado para baixo já tem muito fornecimento 

vindo do Mato Grosso, onde o álcool, que é produzido lá, tem 

usinas de álcool que garantem uma produção maior. Então, 

isso reduz o custo da gasolina comum, porque 27% da gasolina 

comum é álcool. Isso reduz o custo e permite preços menores 

mais para o sul do Estado, porque o frete para trazer esse 

combustível de lá é mais barato. Esses fatores todos 

influenciam.  

O que mais está na nossa mão fazer além de tentar pensar 

em reduzir taxas dos postos? A mim, parece que o consumidor 

é o fator essencial aqui. É onde a gente tem alguma 

capacidade de influenciar. E aí, o Vereador Adalto menciona 

que existe, sim, aplicativos que informam o preço. A Sefin, 

junto com outras Secretarias, disponibiliza o aplicativo 

“Menor Preço Brasil”, que permite saber qual é o preço 

praticado no seu entorno, em função do local onde você se 

encontra.  

Você pode definir os 3km, 7km, 10km no seu entorno; 

quais as notas fiscais emitidas para consumidor, com que 

preço, nos últimos minutos. 

Então, nesse momento, eu consultei há pouco, a gente 

tem preço de R$ 6,69. A última venda aqui registrada, há 

seis minutos. Isso dá uma dinâmica de você conseguir 

consultar e buscar o menor preço. 

Claro, muitas vezes, tem preço que é específico para 

motorista de aplicativo. Especialmente quando está escrito 

assim: bico 5, bico 8. Normalmente é porque é uma bomba 

específica que o motorista de aplicativo pode abastecer com 

preço reduzido. 



Mas também tem outros aplicativos que permitem, quando 

você se cadastra, que você consiga acessar um preço menor. 

Eu não vou citar o nome aqui, para não fazer merchan, que 

não está na nossa programação, mas é só procurar que existem 

aplicativos que permitem que você se cadastre e consiga 

acessar preço menor em determinados postos. 

Esses recursos a gente tem como consumidor, de 

privilegiar quem consegue fazer uma gestão de custo mais 

precisa ou que tenha maior volume, e, por isso, consegue 

oferecer um preço menor. São formas que o consumidor tem de 

tentar puxar o preço mais para baixo. Então, de prático, de 

concreto, é o que a gente tem a fazer. Nós, consumidores. 

Além disso, os órgãos de controle. Os órgãos 

responsáveis pelo funcionamento da economia, pela defesa do 

direito do consumidor, pela defesa econômica, existem também 

para tentar coibir práticas abusivas.  

A Doutora Daniela Nicolai vai falar com mais propriedade 

do que eu sobre isso, mas esses instrumentos de coibir 

práticas abusivas, a gente pode, sim, recorrendo aos órgãos 

próprios, à Promotoria de Defesa do Consumidor, ao Procon, 

ao CAD, que é um Conselho Administrativo de Defesa Econômica; 

são instituições que existem para inibir essa coisa do 

cartel, do oligopólio, do monopólio dessas situações, em que 

as pessoas se organizam para impor preços abusivos. 

Caracterizar o que é preço abusivo é um desafio, não é? 

E aí, deixo para a Doutora Daniela falar sobre isso. 

Mas, a Sefin coopera. Foi mencionado aqui a requisição. 

O Vereador Dr. Breno mencionou a requisição feita à Sefin, 

para fornecer as informações sobre os preços de compra para 

comparar com os preços de venda, para tentar caracterizar 

abusividade. Então, nesse sentido a gente pode fazer esse 

esforço, sim, mas é algo que há dificuldades. O Procon, o 



IPEM, a Sefin já fizeram muitas operações para buscar coibir 

práticas abusivas. Isso tem um efeito, às vezes, inibe 

determinados abusos, mas isso é limitado, porque a própria 

legislação estabelece alguns requisitos para que você não 

afete a liberdade econômica, a livre formação de preços. 

Então, quem mais pode influenciar isso é o consumidor 

buscando o preço mais barato.  

Bom, minha contribuição nesse momento é essa, deputado, 

e fico à vontade. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) - Obrigado, Secretário. 

Brilhante explanação técnica. Sabe que a gente aqui tem uma 

clareza muito grande da pessoa que está à frente, trazendo 

sempre de forma muito técnica os pontos. Não mistura a 

política com técnica e, nesse momento, é oportuno e 

necessário isso também. Então, quero agradecer mais uma vez 

aqui, Doutor Luís Fernando, pelo esclarecimento. E a sua 

fala já me trouxe uma ideia.  

A minha ideia, eu já vou acionar agora a nossa equipe 

do gabinete, de mídia, e eu quero que baixem esse aplicativo, 

e todo dia nós iremos colocar nas nossas redes sociais quais 

são os postos de gasolina que são mais baratos, região por 

região, para a gente ajudar as pessoas nessa divulgação.  

Então, Vossa Excelência me trouxe aqui uma ideia e essa 

ideia já está lançada e a gente vai ajudar nisso, ajudar a 

nossa população com essa informação.   

Antes da Doutora Daniela, queria ouvir o Danilo, tem 

alguma pergunta para fazer também? Danilo, por favor, com a 

palavra. 

 



O SR. DANILO BITTENCOURT LIMA - Boa tarde a todos. Quero 

agradecer pela Audiência. Referente aí, o Vereador Breno 

Mendes falou sobre o posto Atacadão, que o preço lá é bem 

inferior aos demais da capital, sobre a promoção de preço. 

É isso? 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) - Foi o Raiati que 

falou. 

 

O SR. DANILO BITTENCOURT LIMA - Foi. Mas, ele incentivou 

lá, depois que o Raiati falou, ele incentivou o preço. Tudo 

bem. Mas, a gente sabe que lá o preço, lá não tem caixa, 

gente? Lá não tem caixa. E lá tem um pai de família ou uma 

mãe de família que não está trabalhando lá. Está bom? Lá 

você é apenas atendido na bomba, mas para pagar, não. É por 

isso que tem aquela fila. Eu quero avisar a vocês que às 

vezes não compensa você frequentar uma fila daquela para ter 

um preço bem inferior que vocês acham.  

Se vocês forem somar na ponta do lápis, às vezes não 

compensa aquele preço. Então, vamos ver também lá, se lá tem 

na faixa de 16 bombas, então lá, no mínimo, era para ter 

quatro caixas por dia. Então, no caso são oito caixas. Então, 

eram oito funcionários para ter lá.  

E hoje, no ano de 2025, eu quero agradecer a todos os 

postos de combustível. O melhor salário que tem hoje é o de 

frentista, o funcionário de posto de combustível. Quero 

agradecer demais, imensamente, a todos os empresários de 

posto de combustível. Eu sou funcionário e sou consumidor. 

E quero agradecer muito.  

Hoje, a cesta básica de um funcionário está equivalente 

a R$ 300,00. Há cinco anos era R$ 110,00. É isso que eu quero 



dizer a toda Mesa. A gente tem que ver os dois lados. A moeda 

não tem só um lado, ela tem dois. Cara, coroa. Então não 

adianta só debater, bater nos empresários, não. Eu sei a 

despesa que tem para você manter um posto. É a minha fala 

para vocês aqui, vamos ver também o lado empresário.  

Eu não sou empresário, sou funcionário e consumidor. 

Vejo o lado Atacadão, lá falta funcionário. Hoje, o trabalho, 

a empresa de posto de combustível é onde mais se procura 

emprego. Mais do que na prefeitura, vocês acreditam? É o 

melhor salário que tem hoje. Quase todos os dias, não todos 

os dias, porque um mês tem 30, 31 dias, mais de 25 dias eu 

recebo um currículo. Não sou gerente ainda, mas sou caixa. 

E todo dia um amigo: “estou precisando de um emprego”. Sabe 

por quê? Ele trabalha um dia sim, um dia não. É equivalente 

o salário dele a R$ 2.200,00, R$ 2.300,00, fora a cesta 

básica, vale-transporte.  

Então, temos que ver realmente se é o posto de 

combustível que está fazendo esse preço abusivo. Ele tem a 

despesa dele. Hoje, na empresa que eu trabalho tem 48 

funcionários. Se você souber quanto é que sai um funcionário, 

vocês vão ter a noção, realmente, quanto o Vereador Adalto 

tem ali, você vai saber realmente como que é um posto. Se o 

Vereador Adalto depois puder passar para eles, realmente, a 

tabela de preço dos postos de combustíveis, eles vão ter a 

noção. 

 

O SR. ADALTO BANDEIRANTES – Esse relatório, eu vou 

deixar anexado junto ao processo da Audiência. Aqui tem todos 

os preços, as margens que o posto de combustível está 

praticando em Porto Velho. Nós estamos em uma margem aqui de 

15%. Tem todo um relatório. Os preços das distribuidoras 

estão aqui; os preços aplicados pelos postos estão aqui e o 



custo de cada colaborador, por categoria. Tem todo o 

relatório, completo. Vou deixar aqui com o nosso deputado, 

com o nosso relator e isso aqui vai servir muito para eles 

fazerem esses estudos e deixar um relatório pautado muito 

bem esclarecido. 

 

O SR. DR. BRENO MENDES FISCAL DO POVO – Danilo, me 

concede? 

 

O SR. DANILO BITTENCOURT LIMA - Ok.  

 

O SR. DR. BRENO MENDES FISCAL DO POVO - Como você falou 

“Ah, o Dr. Breno”, eu não falei do Atacadão. Eu acho que 

você não se atentou à fala, não foi e nem incentivei ninguém 

ir para o Atacadão. Nem uma coisa e nem outra. O que eu 

afirmei é que em Porto Velho, no Estado de Rondônia, ao que 

me parece, existe sim, um cartel de precificação, porque não 

é normal, os custos que o Vereador Adalto falou é verdade. 

Nós temos aqui o Clebson passou quase um dia me 

explicando tudo, lá no meu gabinete. Explicando os custos, 

que isso e aquele outro, que a maioria dos postos gastam R$ 

17 mil, têm um investimento R$ 17 mil, R$ 20 mil, R$ 25 mil 

por mês. 

Só que eu não posso comparar, o Clebson, que é um dono 

de posto de gasolina, só tem um posto de combustível, vende 

80 mil litros de combustível ou menos por mês, de uma grande 

rede. Essa que é a diferença. Onde você trabalha tem 48 

funcionários, qual é a rede?  

 



O SR. DANILO BITTENCOURT LIMA - Rede Mirian.  

 

O SR. DR. BRENO MENDES FISCAL DO POVO - Rede Mirian. A 

Rede Mirian é a potência. Hoje o Mirian é uma referência no 

mercado. Tanto é que eu acabei de falar ali, se você prestou 

atenção eu disse que eu estou em uma esperança que o Grupo 

Mirian faça ali a indústria e que, se Deus quiser, a 

esperança é essa do consumidor. Eu falo aqui consumidor.  

Eu fui eleito não foi comprando voto. Eu não fui eleito 

porque a Energisa me deu R$ 1,00, não. E nenhum dono de 

combustível me deu R$ 1,00. Pelo contrário, cobrava e cobrava 

caro. Cobrava e cobrava caro. Então, eu estou aqui com a 

tranquilidade de cobrar por aquilo que eu fui eleito. Eu fui 

eleito para defender o consumidor. E é isso que eu vou fazer.  

Agora, se o dono do posto de combustível está correto; 

o Vereador Adalto está correto; a revendedora está correta; 

se a distribuidora está correta, se o Governo do Estado está 

correto; se os deputados estão corretos; se vereadores estão 

corretos, para que nós existimos?  

Aqui é a democracia. Aqui é o ambiente ideal para você 

debater, uma Audiência Pública. Nós não estamos aqui para 

buscar o consenso inicial, é o dissenso. Um é vereador e 

dono de posto de combustível. Ele vai falar contra? Eu sou 

advogado, eu vou falar contra a minha classe? Não, pelo 

contrário, se eu fosse aqui, dependendo da discussão, se 

fosse para discutir é RPV (Requisição de Pequeno Valor) eu 

estava aqui discutindo para ter um RPV de 50 salários 

mínimos, que o valor mínimo que o advogado deve ganhar. 

Mas, eu estou aqui eleito pelo povo e o povo me elegeu 

na esperança que eu chegasse na Câmara dos Vereadores, na 

Assembleia Legislativa ou na Câmara Federal para defender o 



povo. O povo não tem nem tempo de vir aqui, porque está 

perdendo tempo, todo o tempo que ele tem é só para trabalhar. 

Ele não pode vir em uma Assembleia Legislativa, porque, às 

vezes, não tem nem roupa vir aqui; às vezes, não tem uma 

calça, não tem uma camisa, não está adequado; não tem tempo 

porque está trabalhando, está buscando sustento da família.  

Então, nós somos eleitos democraticamente para dar voz 

e vez para o povo. Eu estou aqui representando uma parcela 

da sociedade, que é o consumidor, que todo dia me liga 

reclamando do combustível e da Energisa. Se você vir minhas 

redes sociais eu falo de quê? Do combustível e da Energisa.  

Eu dei uma aliviada, porque o Clebson, como Presidente 

da Associação falou: “Eu vou explicar como é”. Então, eu 

falei: “Me explica e eu vou levar você com a Doutora Daniela 

Nicolai, que é a Promotora, para você explicar para ela. Se 

ela entender que está correto e se eu entender que está 

correto, a gente vai se redimir.”. Mas, por enquanto é isso. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Obrigado, Vereador 

Dr. Breno. Obrigado Danilo, que representa um funcionário de 

um posto de combustível. 

Quero, antes de passar a palavra para a Doutora Daniela, 

já agradecendo imensamente a paciência e, principalmente, a 

presença aqui conosco, mas também cumprimentar a presença de 

mais um vereador, nos sentimos honrados - um número 

expressivo de vereadores aqui da capital-, isso mostra 

realmente o comprometimento, que é o Marcos Combate. Vereador 

Marcos Combate, seja bem-vindo, obrigado pela participação 

conosco aqui.  



E já, nesse momento, passamos para a Doutora Daniela 

Nicolai, Promotora de Justiça do Estado de Rondônia, 

representando aqui o Ministério Público. 

 

A SRA. DANIELA NICOLAI DE OLIVEIRA LIMA - Boa tarde a 

todos. Cumprimento o Senhor Deputado Estadual Alan Queiroz, 

agradeço pelo convite, e na pessoa de quem cumprimento os 

demais integrantes da Mesa, pelo adiantado da hora, já são 

quase 18 horas.  

Venho colocar aqui para os senhores que eu sou Promotora 

de Defesa do Consumidor há 15 anos, e as principais pautas 

que chegam para nós são aumento de combustíveis e as questões 

da Energisa, como o Vereador Dr. Breno Mendes falou. 

Essa questão de aumento de combustíveis, eu atuo há 

muitos anos. A gente teve lá atrás a greve dos caminhoneiros, 

não sei se os senhores se recordam que houve uma paralisação 

nacional e alta de combustíveis. Então, nós intervimos 

naquele momento e, corriqueiramente, individualmente, os 

consumidores reclamam sobre essa questão dos combustíveis. 

Só que no mercado, a gente tem duas regras: primeiro, 

não existe tabelamento de preços. Os preços são livres. Pela 

nossa Constituição Federal, temos duas regras: da livre 

iniciativa e da livre concorrência; ou seja, como o Vereador 

Adalto Bandeirantes colocou, qualquer pessoa que tem um CPF 

pode abrir um posto de gasolina e se candidatar a ser dono 

de posto de gasolina. E a livre concorrência significa que 

não tem como tabelar preços. Portanto, é muito difícil 

controlar esse mercado.  

Eu já estive muitas vezes com o sindicato de postos de 

gasolina, que é o Sindipetro, já instaurei alguns 

procedimentos, em vários anos, e sempre são as mesmas 



justificativas. Algumas delas foram colocadas pelo Vereador 

Adalto Bandeirantes aqui, sobre os custos e a margem de lucro 

muito pequena dos postos revendedores. De um posto para o 

outro, R$ 0,10 fazem uma enorme diferença, a ponto de poder 

falir uma revendedora de combustíveis. 

Nós temos esse panorama, mas, por outro lado, também 

temos a legislação de crimes contra a economia popular, uma 

jurisprudência que diz que caracteriza aumento abusivo dos 

preços, se aquele insumo foi vendido com uma margem de lucro 

20% superior à sua aquisição, e sem justa causa. A 

jurisprudência nacional se baseia toda nessa questão, e, é 

muito difícil você transpor esse requisito da justa causa, 

em que se tem os custos da empresa. Para você fazer essa 

prova, é muito difícil. 

Agora, no início do ano, houve mais uma vez a pauta de 

alta de combustíveis, instauramos um procedimento e fizemos 

uma reunião com o Vereador Dr. Breno, que, inclusive, estava 

presente, e acionamos diversos órgãos. Nós temos a ANP, que 

é a Agência Nacional do Petróleo, que fiscaliza não só as 

bombas, como também o preço dos combustíveis.  

A justificativa da ANP é que ela está com um quadro 

muito reduzido de servidores e tem um escritório somente em 

Manaus. Então, a gente tem o crime que é a questão de fraude 

de bombas de combustíveis, que é uma lei específica, e a ANP 

manda os relatórios periódicos, que são apurados com multas 

administrativas e um processo-crime. E tem também a 

fiscalização dos preços. 

Nós temos o CADE, como o Luis Fernando, da Sefin, 

colocou, que é o Conselho Administrativo de Defesa Econômica. 

Ele apura os crimes de cartel de combustíveis no âmbito 

administrativo. Esse é um crime que pode ser apurado pela 



Delegacia do Consumidor, mas também uma infração 

administrativa. 

Mas, mais uma vez, para se pegar uma prática de cartel, 

tem que ter uma investigação, e nós não temos pernas para 

isso. É muito difícil você pegar a cartelização do mercado 

dos postos de combustíveis, porque é preciso ter uma escuta 

telefônica e demonstrar aquele conluio das empresas para que 

seja um ajuste uniforme dos preços. Enviamos para a delegacia 

e, muitas vezes, não se consegue apurar a cartelização. 

 E nós estamos com um procedimento instaurado. Pedimos 

o relatório da CPI da Câmara de Vereadores, que ainda não 

chegou para nós; pedimos as autuações e notificações do 

Procon de Rondônia nos últimos anos, também não recebemos 

ainda; pedimos as notas de entrada e saída de combustível da 

Sefin, e foi alegado a questão da Lei Geral de Proteção de 

Dados, que os dados seriam sigilosos; pedimos as informações 

das distribuidoras e dos postos revendedores, e eles sempre 

alegam “sigilo empresarial”. 

Eu tenho na minha Promotoria, em que sou a titular de 

Defesa do Consumidor, há mais dois assessores. Então, 

realmente é preciso que haja uma união de esforços, uma 

força-tarefa, porque não é fácil você lidar com essa questão 

de combustíveis e trazer esses dados para comprovar o aumento 

de combustíveis.  

As notas que a Sefin me prometeu que iria fazer de uma 

forma mais por amostragem, e que iria fazer um tratamento 

desses dados para que fossem mais palatáveis, e que 

indicassem realmente se na entrada desse insumo e na saída 

do combustível, está havendo esse aumento abusivo acima dos 

20%, para que a gente possa entrar com uma ação coletiva. Ou 

seja, no Judiciário, se você chega lá sem provas, você vai 



dar com a porta na cara. Por isso, é importante o trabalho 

do Procon, que é um trabalho formiguinha de fiscalização.  

Então, quando a ANP e o Procon vão a campo, vão caso a 

caso, isso acaba inibindo uma alta de preços, o que às vezes 

é mais efetiva do que uma providência em âmbito coletivo.  

E, mais uma vez, eu acho que a culpa não é dos postos 

revendedores. Como disse aqui o Vereador Adalto 

Bandeirantes, são pessoas que estão empregando uma mão de 

obra, como diz o senhor ali, “o Atacadão está tirando a sua 

mão de obra”. Quer dizer, está automatizando e a gente sabe 

que muitas empresas estão nesse viés de automatização. Isso 

tira a força de trabalho, prejudica o trabalhador, é uma 

fonte de custos também da empresa. Mas, eu acho que o grande 

gargalo são as distribuidoras. Por que em São Paulo, Brasília 

é R$ 5,00 o combustível e aqui é R$ 7,00? 

Então, não são os centavos que estão impactando. “O 

revendedor ali está até R$ 0,10 ou R$ 0,20 mais barato”, 

porque se ele baixar, todos foram abastecer naquele posto. 

Não são centavos que o posto revendedor coloca. É a diferença 

da caixa-preta. Por que lá no Sudeste está R$ 5,00 e aqui 

está R$ 7,00? É isso que deve ser apurado. 

A Promotoria do Consumidor se coloca à disposição para 

unir esforços e para ser apoiada também, porque não é uma 

pauta fácil. É uma pauta de muito apelo popular. É uma pauta 

recorrente e sabemos que a gente está em um processo 

inflacionário no Brasil, a cesta básica e todos os insumos, 

energia elétrica e o combustível também é um item de cesta 

básica que impacta a nossa população. Mas, que é muito 

difícil você ter essa redução de preços. 

O Ministério Público se coloca à disposição e a 

Promotoria de Defesa do Consumidor também. Obrigada. 



 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) - Obrigada, Doutora 

Daniela pela fala. Parabéns pelo trabalho. Vossa Excelência 

realmente tem atuado de forma muito firme com as condições 

que tem, mas tenha certeza que agora tem outros parceiros 

também do lado para carregar esse fardo juntos. Nós vamos 

fazer alguns encaminhamentos após finalizarmos a nossa 

Audiência Pública. 

Os nossos vereadores querem dar deixar uma mensagem? 

Vereador Santana e Vereador Combate? Por favor. 

 

O SR. DR. SANTANA – Primeiramente, parabenizar o 

Deputado Alan Queiroz que muito nos alegra e, na verdade, 

ele é o nosso professor. Tive a honra de ao lado do ex-

prefeito Hildon Chaves, no meu primeiro mandato, Vossa 

Excelência foi o nosso líder. Tivemos experiências 

incríveis. Com certeza, ver hoje Vossa Excelência depois 

daquele acidente, conduzindo bem o seu segundo mandato, no 

qual a gente se espelha em pessoas que vêm fazendo as 

entregas, que vêm trabalhando em prol da população de Porto 

Velho.  

Parabéns por esse momento, desse encontro, dessa 

Audiência Pública. Eu quero te cumprimentar e dizer que Vossa 

Excelência nos inspira a estarmos hoje no Parlamento. Lá 

atrás você nos inspirou para estarmos hoje representando a 

população de Porto Velho. 

Parabenizar o Secretário. Eu tenho um grande preço por 

ele, é um gentleman, muito educado, culto. Uma pessoa 

solícita e na pandemia nos auxiliou muito. Em todas as 

tratativas com o Executivo Municipal, na época, Vossa 

Excelência foi muito importante. Muito obrigado. Leve as 



nossas saudações ao Governador. Vossa Excelência está 

conduzindo muito bem os seus trabalhos na Sefin. 

Agradecer à Doutora Daniela que esteve conosco hoje 

pela manhã. E aquela audiência, Vereador Dr. Breno, nós já 

saímos dali ganhando um avanço, a Mesa já vai instaurar um 

procedimento, um inquérito para poder analisar as pautas 

levantadas. Muito obrigado, doutora. A presença de Vossa 

Excelência enriqueceu muito aquela audiência, pela manhã, e 

aqui também não vai ser diferente. 

Parabenizar o Vereador Adalto por ser empresário. 

Realmente ele trouxe aqui alguns números que a gente fica 

assim olhando agora “para que lado nós olhamos, não é?”. E 

aí vem o Secretário da Sefin, o Luis Fernando com seu 

talento, seu diálogo e mostra assim “eu tenho isso para poder 

oferecer para a população e eu dependo disso para poder a 

gente fazer aquela toda a distribuição.” E aí dá um choque 

de informação na gente. Sem falar que no município, o 

Vereador Adalto esqueceu de algumas taxas, que tem a questão 

do IPTU, o Alvará de funcionamento, a taxa da SEMA.  

Todo mundo tem uma mea-culpa. Mas, acreditamos que o 

Estado pode ceder um pouquinho. Quanto é, Vereador Adalto? 

 

O SR. ADALTO BANDEIRANTES – R$ 1,47. 

 

O SR. DR. SANTANA – R$ 1,47. Acho que ele levou uma 

proposta para reduzir um pouquinho, não é, para não ficar 

nem lá, nem cá. Eu sei que o senhor tem todo o jeito para 

conduzir esse trabalho. Vossa Excelência é inteligente, sabe 

conduzir muito bem a ferramenta do Estado. Por isso que o 

Estado de Rondônia arrecada com a condução do senhor, cuida 

muito bem do erário, juntamente com seus pares. 



Eu quero aproveitar, Deputado Alan, tivemos uma 

audiência pública, apesar que é o tema especificamente da 

microrregião. Tivemos do saneamento. Esta Casa que Vossa 

Excelência conduziu, estivemos lá e os números apresentados, 

a gente ficou com medo na questão de uma possível 

terceirização, que está na iminência do modelo que está vindo 

vai apertar muito o bolso dos porto-velhenses e dos demais 

rondonienses. 

Se vocês puderem analisar o que foi debatido naquela 

audiência, a questão da microrregião, Porto Velho vai ficar 

prejudicada, porque só Porto Velho é 1,5 bi de outorga que 

passa para o Estado. O Estado vai gerir essa outorga 1,5 bi. 

Isso poderia ficar dentro de Porto Velho. 

Vossa Excelência que é um deputado que representa nossa 

cidade, dê uma olhada no que foi pontuado ali na naquela 

audiência pública. Tivemos deputados que votaram nessa 

macro, nessa microrregião que foi deputado, e hoje prefeito 

Affonso, lá de Ji-Paraná. Ele até reivindicou para poder 

analisar melhor esses contextos que estão sendo pontuados 

lá. Se vocês puderem pegar o relatório e olhar, vai ser de 

suma uma importância. Porto Velho vai ficar muito 

prejudicada. 

 Mas, de antemão aqui quero agradecer pela 

oportunidade. Realmente as falas do Vereador Dr. Breno, a 

gente veio para representar a população. Qualquer dividendo 

que dá um repasse maior para a população, isso dá um fôlego 

maior para ela poder investir no dia a dia, na alimentação. 

Hoje em dia se você for olhar, o salário mínimo está 

muito baixo para a nossa população. Tivemos agora uma redução 

da taxa do transporte coletivo, isso ajudou demais a nossa 

população que pagava R$ 4,50 e agora vai pagar R$ 3,00, o 



estudante R$ 1,50. O que isso quer dizer? É um dinheiro que 

sobra para essa família. 

Então, o que pudermos diminuir na questão de taxa, na 

questão de imposto, capital com certeza vai voltar e vai 

girar na própria cidade e na família. Eu conheço a capacidade 

do Secretário, ele vai com certeza trazer uns números 

melhores para o nosso Estado e diminuir um pouco esse ICMS. 

Já está funcionando a memória dele, ele vai dar um jeitinho. 

Ele tem todo o mecanismo. 

De antemão, muito obrigado e o que for preciso do 

município também, a gente na condição de vereador, dentro da 

nossa limitação, a gente leva essa proposta para o Executivo 

a questão IPTU. Tem cidades, como a do prefeito Manga que 

deu uma sugestão do IPTU para os donos de postos de gasolina 

para que abaixassem um pouco os valores. 

E a gente pode levar essas propostas. É copiar algo que 

em alguma cidade está dando certo, por que não aqui, na nossa 

cidade? Muito obrigado. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) - Obrigado, Vereador 

Dr. Santana. Obrigado pela fala. Acho que a gente já vai 

encerrando a nossa Audiência. 

Quer dar uma palavrinha, Vereador Combate, deixar um 

registro? A gente já está indo para o final da nossa 

Audiência Pública, mas vamos fazer alguns encaminhamentos 

antes da fala final do nosso grande líder e Vereador Marcos 

Combate. 

 

O SR. MARCOS COMBATE - Boa tarde a todos. Primeiramente 

parabenizar o nobre Deputado Alan Queiroz, irmão do nosso 



colega Vereador Júnior Queiroz, um vereador atuante que 

milita conosco lá na Câmara de Vereadores. Cumprimentar o 

Secretário de Estado de Finanças; cumprimentar o nosso colega 

Vereador Dr. Breno Mendes; a Doutora Daniela que atua no 

Ministério Público, na defesa do consumidor. Cumprimentar 

nosso colega, Vereador Adalto Bandeirantes e também o nosso 

Coordenador do Procon.  

Esse é um tema muito importante que atinge toda a 

sociedade Porto Velho e, principalmente, aqueles que tem um 

carro, um veículo e depende do combustível. Mas, nós sabemos 

também as dificuldades que são os aumentos. Quando se aumenta 

nas refinarias, reflete na nossa sociedade. E após isso, 

reflete na mesa de todos os cidadãos de Porto Velho, seja do 

grande, do pequeno, porque aumentam os insumos, aumenta o 

alimento perecível e acaba encarecendo muito. 

Então, é uma pauta muito difícil, porque nós sabemos o 

abuso que está o imposto nas condições que nós vivemos, não 

só na nossa capital Porto Velho, mas também em todo o Brasil. 

É um tema muito sensível e parabenizar o deputado por 

levantar um tema tão importante e que precisa de fato ser 

analisado. 

A gente também, pelo lado empresarial, vê a dificuldade. 

A dificuldade de manter o seu negócio de pé, aquele 

empresário que é gerador de empregos, que tem 10, 15 pessoas 

dentro do seu empreendimento para conseguir, no final do 

mês, pagar os seus empregados. A gente vê também a 

dificuldade do empreendedor. 

Hoje, uma pauta muito importante que eu estou levantando 

como um vereador. Eu acredito que seja também como do Estado, 

do Executivo. A gente vê as grandes empresas ganhando os 

contratos milionários do nosso Estado e levando esse recurso 

para fora sem deixar uma parcela de contribuição dentro do 



Estado de Rondônia. E tem aquele pequeno empresário que paga 

a vigilância sanitária, paga uma licença ambiental, paga um 

Alvará de Funcionamento, paga a licença ambiental do Estado. 

Então, esse pequeno empresário paga para manter a sua empresa 

de pé e, de contrapartida, vêm outros empresários e ganham 

esses mesmos contratos e levam para fora sem ter essas 

licenças.  

Eu acredito, aproveitando a oportunidade, deputado, o 

senhor levanta uma pauta muito importante para que a gente 

possa encaminhar junto um Projeto de Lei que as empresas que 

ganham contratos continuados dentro do nosso Estado de 

Rondônia, tenham um prazo para constituir uma filial dentro 

do nosso Estado. Inclusive nos editais do Estado já está se 

pedindo isso, porque tem que ter o escritório físico. Não é 

ilegal e não fere a Constituição Federal, nem fere a Lei de 

Licitações, nº 14.133. Essa é uma pauta muito importante.  

Esses dias, deputado, eu recebi um grupo de empresários 

do segmento de papelaria. A reivindicação deles que, juntando 

todos os empresários que têm na capital de Porto Velho, eles 

não conseguem vender R$ 15 milhões, e uma licitação do Estado 

de Rondônia de R$ 15 milhões. Então, acaba inviabilizando, 

porque quem compra os materiais escolares são, a maioria, as 

famílias de baixa renda. Acaba inviabilizando o segmento. E 

nós precisamos olhar com atenção, porque precisamos fomentar 

a nossa capital Porto Velho, que nós sabemos que ela é 

fomentada por meio do contracheque.  

Nós precisamos mudar essa realidade na nossa capital de 

Porto Velho. Precisamos priorizar a prata da casa. Aquele 

que gera emprego, aquele que gera renda, aquele que luta, 

que acorda cedo de manhã, cinco horas da manhã, está na rua 

para manter o seu negócio de pé. E não podemos permitir que 

aconteça, de fato, um verdadeiro massacre contra esses 

pequenos empresários da capital de Porto Velho. Nós sabemos 



que é muito difícil o pequeno empresário concorrer com o 

grande empresário. Então há concorrência dos produtos e acaba 

inviabilizando o comércio.  

Então, aproveitando a oportunidade, parabenizar o 

deputado, todas as pessoas que se encontram presentes aqui, 

para que no futuro, se Vossa Excelência tiver oportunidade, 

Rondônia tem que caminhar. Rondônia é uma terra próspera do 

agronegócio, da piscicultura, mas também pode ser uma terra 

forte do pequeno e médio empresário, que são eles que 

fomentam a nossa capital de Porto Velho. Quero agradecer a 

oportunidade. Muito obrigado. 

 

O SR. ALAN QUEIROZ (Presidente) – Vereador Marcos 

Combate, obrigado.  

Gente, queremos agradecer a participação de todos, em 

especial essa Mesa seleta. Eu vou pedir permissão para não 

nominar novamente, mas agradecer imensamente a participação 

de todos. Vou fazer aqui alguns encaminhamentos.  

O primeiro é em cima até de uma fala aqui do nobre 

Vereador Adalto, em que ele coloca aqui algumas questões, em 

especial a possibilidade de alguns postos de gasolina terem 

fraude nas bombas — foi dito —, da possibilidade de vantagem 

com relação a colocar valores, mas não entregar o litro, 

entregar 900ml. Então, eu quero aqui fazer um caminhamento, 

que eu vou votar amanhã, aqui na Assembleia Legislativa, um 

Requerimento solicitando ao Ipem, solicitando ao Procon, ao 

Ministério Público, que a gente possa fazer uma força-tarefa 

de investigação, de fiscalização, para coibir isso.  

A gente coloca já uma forma paritária, de que todos 

tenham a mesma condição de enfrentamento com relação à 

questão de valores, e não lesar ainda mais a população. A 



população pagar caro e não ter ainda na sua plenitude o que 

comprou. Isso é grave. E cabe a nós concentrar esforços para 

isso.  

Da mesma forma, Doutora Daniela, quero aqui agradecer 

imensamente, eu quero dizer que nós iremos juntos, daqui 

para frente, agora, estar analisando. Agradecer ao Vereador 

Adalto por trazer essas planilhas, esses números. E eu quero 

dizer a Vossa Excelência, Doutora Daniela, que agora somou 

esforço também desta Casa Legislativa.  

Em nome do nosso Presidente, Deputado Alex Redano, 

acabou de me mandar uma mensagem aqui, e dando todos os 

poderes para a gente utilizar toda a estrutura da Casa, os 

nossos técnicos, o nosso setor competente de Auditoria, de 

Controladoria, de jurídico, para avaliar essas planilhas 

juntos. E se não tivermos dentro do entendimento de que esses 

números são reais, então esta Casa vai tomar providências 

para formar uma CPI a fim de a gente ter poder de polícia, 

poder ter mais acesso às informações claras, com risco, 

inclusive, até de algo mais sério, mais duro, àqueles que 

negam a mandar, a fornecer a informação para a gente.  

Porque, como Vossa Excelência tão bem disse, tantas 

tratativas no sentido de solicitação desses recursos, de 

quanto que é, para que a gente possa ter esse conhecimento 

e não prejudicar e penalizar o dono do posto, aquele que tem 

a sua carga tributária pesada de funcionários, mas aquele 

que está lá sentado, que é o dono do muito dinheiro, do 

distribuidor, aquele que ganha muito dinheiro, tem muito 

dinheiro, ganha muito dinheiro e sempre utiliza dos menores. 

É isso o que nós não queremos. Nós queremos o equilíbrio.  

Todos têm direito a ganhar, ter seu sustento, enfim, 

mas não da forma que está; não penalizando o nosso povo mais 

sofrido. A gente não pode deixar que isso aconteça. 



Então, se for necessário, após todo esse levantamento 

desses dados e termos que ir para algo mais profundo, esta 

Casa não se ausentará de debater e de avançar nesta 

discussão. 

Portanto, eu finalizo aqui, agradecendo imensamente a 

participação de todos neste primeiro momento. Se houver 

necessidade de nos reunirmos de novo, será feito o convite, 

e estaremos, enfim, em momento oportuno, não ficará por aqui 

este debate, de algo tão importante para as pessoas do nosso 

Estado de Rondônia. 

Sob a proteção de Deus declaramos encerrada a nossa 

Audiência Pública. Muito obrigado. Boa noite a todos. 

 

 

(Encerra-se esta Audiência Pública às 17 horas e 51 minutos) 

 

 

(Sem revisão dos oradores) 

 

 


